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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

As.CC 

PREGÃO Pt 912017-003SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de combustível com fornecimento parcelado e contínuo de 
combustíveis tipo: gasolina, diesel e diesel S-lO, para a Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado 
do Pará. 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: CNPJ/CPF n: 

Endereço: 

E-mail: Cidade: Estado: 

Telefone/Fax: Responsável pelo Contato: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 

ou do Portal do 

Cí.  TCM-PA 	httos:Lt~.tcm.pa.íwv.briportal-iic-oubli co1 esta data, 	cópia do 	instrumento 

convocatório da licitação acima Identificada. 

local, ____.de 	de 2017. 

Assinatura e/ou Assinatura Digital 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARALJAPEBAS/PA 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 912017-003SEMAD 
COM RESERVA DE COTA PARA MICRO EMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL E COOPERATIVAS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, leva ao conhecimento dos interessados que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Municipal n° 07112014, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislação em vigor, fará realizar 
licitação na modalidade Pregão Presencial, no Sistema de Registro de Preços, Pregão do tipo Menor Preço, critério 
de julgamento MAIOR DESCONTO, conforme descrito neste Edital e sais Anexos. 

ADMINISTRAÇÃO 

ORGÃOS PARTICIPANTES: Gabinete do Chefe do Poder Executivo, Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher, Secretaria Mim. de Planejamento e Gestão, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento, Procuradoria Geral do Município, Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos, Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de 
Produção Rural, Fundo Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de 
Assistência Social, Secretaria Mun. de Habitação de Inter. Social, Controladorla Geral do Município, Sec. 
Mun. De Seg. InstiL e Defesa do Cidadão 

RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS, SN,- BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS/PA 

DIA: 06 de Junho de 2017. HORÁRIO: 09:00h 

"—'1. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo endereço e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

2. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

2.1 - credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

2.2 - recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes Proposta e Documentação; 

2.3 - abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas; 

2.4 - divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

2.5 - condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

2.6 - abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação; 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPFRAS 

2.7 - devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após a adjudicação do objeto à licitante 
vencedora; 

2.8 - outros que se fizerem necessário s  à realização deste Pregão. 

3. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão comunicadas diretamente l aos interessados, durante a sessão, lavradas em 
ata, ou, ainda, a critério do Pregoeiro, por intermédio de oficio, co4n comprovação de seu recebimento. O resultado 
final do certame será também divulgado mediante oficio ou publicção na imprensa oficial. 

4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das Condições do Edital e 4e outros assuntos relacionados 
A presente licitação deverá ser efetuada pelas licitantes interessadas i em participar do certame, no endereço MORRO 
DOS VENTOS, SN, BAIRRO BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS4PA ou pelo telefone: (94) 3356-3482, até o 2° 
(segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a reunião de recebimento e 
abertura do envelopes Proposta e Documentação. 

S. A resposta do(a) Pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimento fijwmulado será comunicado mediante oficio ou 
publicação na imprensa oficial. 

DA LEGISLAÇÃO 

6.0 Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente4pelos comandos legais seguintes: 

6.1 - Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002-Instituto do Pregão; 

6.2 - Lei n°8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de LJicitaões; 

6.3 - Lei 11.0  8.078, de 11 -09.90 - Código de Defesa do Consumidor;! 

6.4 - Decreto Municipal n°071/2014; 

6.5 - Decreto n? 3.555 de 08 de agosto de 2000; 

6.6 - Decreto Federal n.° 833812015; 

6.7 - Lei Complementar Federal n°123/2006 e alterações posteriore4 

6.8 - demais legislações em vigor e nas exigências deste Edital e 	Anexos; 

7. Para efeito date Edital devem ser consideradas algumas definiç& s importantes, tais quais: 

7.1 - Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fo4cimento dos produtos comuns é feita em sessão 
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais; 

7.2 - Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenlÕ e qualidade possam ser objetivamente definidos 
Pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

7.3 - Unidade Gestora - órgão licitador; 

7.4 - Licitante - pessoa jurídica individual que adquiriu o presente E4tal e seus elementos constitutivos/Anexos; 
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Estado do Pará 	 á Fis. 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 u 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ~T- 

7.5 - Licitante Vencedora - pessoa jurídica individual habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta 
mais vantajosa, a quem for adjudicado o objeto deste Pregão. 

CONDIÇÓES DO OBJETO 

8. A presente Licitação tem como objeto: Registro de Preços para aquisição de combustível com fornecimento 
parcelado e contínuo de combustível tipo: gasolina, diesel e diesel 5-10, para a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado do Pará. 

8.1 - quando se tratar de quantidade estimada não constitui qualquer compromisso futuro para a(o) PREFEITURA 
DE PARAUAPEBAS. 

Si - Para execução do fornecimento dos produtos objeto do presente Edital a empresa vencedora deverá: 

8.2.1. A contratada deverá possuir Posto de Abastecimento circunscrito numa distância de até 151an do Centro 
Admirativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos S/N°, bairro Beira Rio II, 
condição indispensável para evitar prejuízos econômicos. A localização fora da área urbana encareceria o custo 
final da contratação e traria complicações logísticas para a Prefeitura. 

8.2.2. Possuir adequações fisicas apropriadas com bombas e tanques para poder atender A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

8.2.3. Quando das alterações nos preços autorizados pelo Governo Federal, comunicar-se com o A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com antecedência de no mínimo de 24 horas, mediante correspondência 
em papel timbrado da empresa, podendo antecipar a informação via fax ou e-mail; 

8.2.4. Apresentar mensalmente as notas fiscais correspondentes ao fornecimento dos produtos, devidamente 
processadas em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras, acompanhadas das requisições 
autorizadas pela A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e que após devidamente atestada pelos 
servidores designados pelas SECRETARIAS PARTICIPANTES , para a fiscalização do contrato, as mesmas serão 
encaminhadas para o pagamento; 

8.2.5. Atender a execução de fornecimento de abastecimento de combustível mediante a apresentação de 
requisições padronizadas e personalizadaspela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

8.2.6. Manter controle rigoroso das requisições, observando as sequências de numeração e datas de expedição, bem 
como observando e comparando com o cartão de assinatura fornecido pela contratante, zelando também pelo seu 
preenchimento correto, sem rasuras, sob pena de não pagamento; 

82.7. Não efetuar ou permitir abastecimento que não seja para o veículo estipulado autorizado nas requisições, sob 
pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

8.2.8. Não efetuar ou permitir rasuras e acréscimos no que foi pré-autorizado nas requisições de abastecimento, sob 
pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

8.2.9.0 abastecimento deverá ser efetuado de acordo com as normas técnicas e de segurança editadas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis — ANP 

Morro dos Vantos, SM°, Beira Rio II, PARAUAPEBAS 
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Estado do Pará  
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 1$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

8.2.10. O Fornecimento de combustível deverá ser realizado das 07hrs às 18hrs, de segunda a sexta-feira, no 
estabelecimento da contratada, por servidor credenciado desta Prefeitura Municipal de Parauapebas, devidamente 
identificado. 

8.2.11. Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços dos 
combustíveis e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formalmente e antecipadamente novo preço 
com a SEMAD, antes da efetiva majoração e respectiva cobrança. 

8.2.12. A Contratada deverá fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas, SEMAD, relatório semanal e mensal 
das atividades desenvolvidas no período, com relação dos veículos atendidos, tipo e quantidade de combustível 
fornecido sob pena de não atestação da medição e da fatura 

-' 8.2.13. É também de responsabilidade da contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentadoras da 
execução dos trabalhos e das condições de segurança cabendo, exclusivamente, a ela a responsabilidade por ações 
trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus prepostos ou empregados. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

9. Poderão participar, nos itens da COTA PRINCIPAL, deste Pregão quaisquer licitantes que: 

9.1. - detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

9.1.1 - comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capitulo - DA DOCUMENTAÇÃO. 

9.1.2 - será admitida a participação de consórcios, desde que atendidas as condições previstas no Art. 33, da Lei n°. 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e nas estabelecidas neste Edital. 

9.2 - Poderão participar, nos itens da COTA RESERVADA, deste Pregão somente as empresas enquadradas 
como Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte -EPP, Microempreendedor Individual-MEl e cooperativas 
que: 

9.2.1 - detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

9.2.2 - comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA DOCUMENTAÇÃO. 

10. Não poderão concorra neste Pregão: 

10.1 - autor de projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, empresa que tenha participado, ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

10.2 - empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de 
participar de licitações dou impedidas de contratar com o Município de PARAUAPEBAS, ou tenham sido 
declaradas inidõneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, não tendo sido ainda reabilitadas; 
10.3 - empresas sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, e não sejam controladoras, coligadas 
ou subsidiárias entre si; 
10.4 - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

Morro dos Ventos, 51K', Beira fto II, 
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Estado do Pará 	
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

DO PROCEDIMENTO 

11. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os credenciamentos e aberta 
pelo(a) Pregoeiro(a) a sessão pública destinada ao recebimento da declaração de habilitação e ao recebimento e 
abertura dos envelopes Proposta e Documentação. 

12. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 

a) retardatária, a não ser como ouvinte; 

b) que não apresentar a declaração de habilitação até o termino do credenciamento. 

12.1 - serão aplicadas as penalidades previstas na Condição 90.5.4 deste Edital à licitante que fizer declaração 
falsa. 

13. No horário indicado para início do Pregão, pretendendo a licitante credenciar representante, deverá apresentar o 
(á) Pregoeiro(a) documento comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 
demais atos relativos a este Pregão. 

13.1 - somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante, presente ao evento, 
devidamente credenciado. 

14. . No mesmo ato, o(a) Pregoeiro(a) receberá a declaração de habilitação e os envelopes: A-Proposta Comercial - 
Cota Principal, AI -Proposta Comercial-Cota Reservada para ME,EPP, ME! e Cooperativas e 13- Documentação de 
Habilitação, em separado, procedendo, em seguida, à abertura, primeiramente, dos envelopes Ai e A2 e aos 
seguintes procedimentos: 

14.1 - exame de conformidade da proposta, separadamente, COTA PRINCIPAL e COTA RESERVADA, 
consistindo em conferência, análise e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências deste 
Edital; 

14.2 - classificação da proposta escrita de menor preço, separadamente, COTA PRINCIPAL e COTA 
RESERVADA, e daquelas apresentadas com valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em 
relação ao menor preço; 

14.3 - seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços ofertados, quando não 
verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, 
separadamente, COTA PRINCIPAL e COTA RESERVADA; 

14.3.1 - havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo 
preço; 

14.4 - colocação das propostas ciii ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das licitantes 
participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais; 

14.5 - início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo sucessivo, em valores 
distintos e decrescentes. 

Morro do. V.nIoL 31W, Mira Rio H, PSIRAUAPEBAS 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

FItO 
'? 

Observação: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, não serão permitidas quaisquer retificações que 
possam influir no resultado final deste Pregão, ressalvado o disposto na Condição 34. 
15.Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente 
os representantes legais das licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da 
licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem decrescente de preços ofertados. 

15.1 - a desclassificação da proposta da licitante importa sua exclusão das ifises seguintes; 

15.2 - após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excluída dessa 
etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas. 

17. Concluída a fase de lances e definida a licitante de menor preço, o(a) Pregoeiro(a) passará para a fase de 
abertura de envelope de habilitação. 

18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de 
ser-lhe aplicada, no que couber, as penalidades previstas na Condição 90 deste Edital e demais cominações legais. 

18.1 - não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão, salvo as exceções contidas na 
Lei complementar n° 123/2006 e art. 48, § 30 da Lei n°8.666/93. 

19. Caberá ao(á) Pregoeiro(a), ainda, onio parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste 
Pregão:  

19.1 - conduziras trabalhos da equipe df apoio; 

19.2 - examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, decidindo, 
inotivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada; 

19.3 - adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais 
vantajosa para a(o) SECRETARIA MIJNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO, após constatado o atendimento das 
exigências deste Edital; 

19.4 - receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão; 

19.5 - encaminhar a Autoridade Superior da(o) SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO o processo 
relativo a este Pregão, devidamente instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste 
procedimento licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora. 

20. À Autoridade Superior da SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO caberá: 

20.1 - adjudicar os resultado deste Pregão, após decidido(s) o(s) recurso(s) interposto(s) contra ato(s) do(a) 
Pregoeiro(a); 

20.2 - homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra atos 
Pregoeiro(a), e promover a celebração do contrato correspondente. 

Morro dos Vsntos, 81W, 5*. Rio II, PARAUAPEBAS 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 

21. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único 
momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e (ou) surgirem dúvidas que não possam ser 
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 
posteriormente. 

21.1 - os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos representantes 
legais das licitantes presentes, ficarão em poder do(a) Pregoeiro(a) e sob sua guarda até nova reunião 
oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

22. Qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representantes legais das licitantes 
presentes. Não acolhida a reclamação, a matéria relativa ao procedimento pode ser objeto de recurso. 

23. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a), 
L' pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão. 

24. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes Documentação, não caberá desclassificar as 
licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

25. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 
ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 

25.1- nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 

26. A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas: 

26.1- se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, devidamente registrada em ata 
durante o transcurso da sessão do Pregão. 

a) nesse caso, a adjudicação caberá à(o) Pregoeiro(a). 

26.2 - se houver interposição de recurso contra atos do(a) Pregoeiro(a), após o deferimento ou indeferimento do 
recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado; 

a) nesse caso, a adjudicação e a homologação caberão à Autoridade Superior da(o) SECRETARIA MUNICPAL 

DE ADMIMSTRAÇÃO. 

27. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será realizada sempre em sessão pública, devendo o(a) 
Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) 
Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, 

seja com relação às propostas ou às documentações, e pelos representantes das licitantes presentes. 

28. Da ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados das licitantes, da análise das 
propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas escritas e dos lances verbais apresentados, da 
manifestação da licitante de interpor recurso, sem prejuízo de outros registros entendidos necessários. 

29. Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos contendo a documentação 
das demais licitantes ficarão em posse do(a) Pregoeiro(a), à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias 

úteis, após o que serão destruidos. 

Morro dos Vsntas, 31W, Beira Rio II, PARAUAPEBA3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Eis. _99% 

DO CREDENCL4MENTO 

30. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao(à) 
Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido do original e da cópia de sua 
carteira de identidade, ou de outra equivalente e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a 
reunião de abertura dos envelopes Proposta e Documentação relativos a este Pregão. 

30.1 - considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto ou contrato 
social, ou instrumento público ou particular, com firma reconhecida do outorgante em cartório, de procuração, ou 
documento equivalente. 

. 	31. Entende-se por documento credencial: 

a)estatuto ou contrato social/ato constitutivo; 

b) procuração ou documento equivalente, devidamente reconhecida a firma do outorgante em Cartório, quando a 
pessoa a ser credenciada não for sócia da empresa, com poderes para manifestar-se em qualquer fase do Pregão; 

31.1 - o documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar 
preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar 
em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão; 

31.2 - cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

31.3 - o representante legal da licitante que não se credenciar perante o(à) Pregoeiro(a) ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de 
renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura 
dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão. 

> a) nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

31.4 - as empresas enquadradas como Micmempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado, deverão apresentar a Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (cL Anexo li- Modelo "b") que consta dos ANEXOS deste Edital. A não entrega desta declaração indicará 
que a licitante optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 e alterações na LC 
ri0  14712014. 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

32. Até o dia e horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cada licitante deverá 
apresentar ao(à) Pregoeiro(a), simultaneamente, além do credenciamento e da declaração de habilitação (cf. Anexo 
II - Modelo "a") tratada nas Condições 11 e 14, a proposta escrita e a documentação, em envelopes separados, 
fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opaco; contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 
PREFEiTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/201 7-003SEMAJ) 
ENVELOPE A -PROPOSTA -COTA PRINCIPAL 	 - 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBA$ 	
(o-t,)-____ 

PROPONENTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-003SEMAD 
ENVELOPE Ai -PROPOSTA - COTA RESERVADA PARA ME, EPP, MEL e COOPERATIVAS  PROPONENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9I2017M03Sfl4J.jj 
ENVELOPE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 

DA PROPOSTA - ENVELOPE PROPOSTA 

33. A proposta comida no Envelope Proposta deverá ser apresentada, também, com as seguintes informações: 

33.1 - emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas follias 

33.1.2 - Considerando que a Ai4P atualiza as tabelas de preços dos combustíveis em um site semanalmente e que 
podem ser acessadas conforme descrito no item 36.4 deste Edital. A proposta de preço deverá ser formalizada para 
todos os itens e deverá conter a discriminação detalhada dos valores unitários, valor total e valor global, podendo 
conter até 02(duas) casas decimais, prazo de validade da proposta e prazo de validade da proposta e cópia da tabela 
de preços ANP mais recente à data do Certame utilizada como referência para aplicação dos descontos constantes 
da proposta comercial. 

33.2 - fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNN, Inscrição Estadual, 
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço completo com CEP, e, de 
preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão 

; de nota de empenho e posterior pagamento; 

33.3 - conter o nome, estado civil, número do CPF e do documento de Identidade (RO, Cédulas de Identidade 
fornecidas por órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de 
Identidade, Certificado  de Reservista, Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei n° 9.503/97), endereço e cargo na empresa, da pessoa que 
ficará encarregada da assinatura do Contrato; 

33.3.1 - caso as informações de que trata este item 33.3 não constem da proposta, poderão ser encaminhadas 
posteriormente. 

33.4 - indicar os prazos conforme previsto nas Condições 37 e 37.1; 

33.4.1-No silêncio quanto aos referidos prazos, os mesmos serão considerados como aceitos pela proponente. 

33.5 - cotar os preços na forma solicitada no modelo de PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS de que trata o 
Anexo 1 e o global da proposta; 

33.6 - apresentar quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBA$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

F3Ô 

34. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, 
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela Autoridade Superior 
da(o) SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

34.1 - serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros aritmético e o preço global da 
proposta, se faltar; 

34.2 - a falta de data e (ou) rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de 
abertura dos envelopes Proposta com poderes para esse fim; 

34.3 - a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope Documentação. 

DOS PREÇOS 

35. A licitante deverá indicar o preço unitário POR ITEM , do tipo menor preço e deverá ser adotado o critério de 
julgamento do MENOR PREÇO POR ITEM / MAIOR DESCONTO,conforme PLANILHA DE FORMAÇÃO DE 
PREÇOS, baseada na tabela da ANP de que trata o Mexo L 

36. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de 
preferência, também por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência. Nos preços cotados deverão 
estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento, bem ainda, deduzidos quaisquer 
descontos que venham a ser concedidos. 

36.1 - a cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total 
responsabilidade da licitante. 

36.2 - O preço dos combustíveis a ser cobrado deverá ser sempre o vigente e fixados pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 

36.3 - As propostas deverão observar os valores de referência indicados pela ANP, aplicando o máximo de 
desconto sobre o preço médio dessa Agência Reguladora para os respectivos produtos em Parauapebas/PA, 
apurado semanalmente pela mesma Agência. 

36.4 O preço dos combustíveis será apurado SEMANALMENTE, através do site da ANP - 
http://anp.gov.br/preco,  sobre o qual será aplicado os percentuais de desconto oferecido no PREÇO MÉDIO de 
cada combustível. Seu acesso no site percorrer a sequência "/Semanal - Resumo 1 / Município / Estado / 
Combustível 1". 

36.5 - Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços dos 
combustíveis e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formal e antecipadamente o novo preço com a 
SEMAD, antes da efetiva majoração e respectiva cobrança. 

36.6 - O valor mensal a ser pago será obtido através da soma dos valores semanais devidos nos termos da planilha 
do Anexo ll obtidos através da multiplicação do total de litros de combustível fornecidos na semana pelo preço 
semanal, obtido após a aplicação do desconto percentual proposto ao PREÇO MÉDIO da tabela da AGENCIA 
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Estado do Para 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

NAVIONAL. DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 131000MBU5TÍyi5p do Município de Parauapebas, 
para o combustível respectivo. 

36.7 - Os preços deverão ser apresentados de forma unitária, por litro, contendo até 02(duas) casas decimais. 

DOS PRAZOS 

37. A licitante vencedora ficará obrigada a estar em plenas condições de atendimento e fornecimento dos produtos, 
conforme a necessidade e o interesse do(a) SECRETARIA MUNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO imediatamente, 
contados da data da Emissão da Ordem de Fornecimento, acompanhada da Nota de Empenho. 

37.1. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento e abertura dos 
envelopes Documentação e Proposta. 

37.2. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, contados a partir da assinatura do 
contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato, podendo ser prorrogado através de Termo 
Aditivo, caso necessário ejustificado, desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, da Lei n° 8.666193. 

37.3. O prazo de execução dos serviços será de até 11 (onze) meses corridos, contados a partir do recebimento da 
ordem de serviço, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Administração, desde que ocorra 
um dos motivos previstos no § 1 0  do art. 57 da Lei n°8.666/93. 

37.4. O prazo para o inicio dos serviços será de até 02 (dois) dias corridos, contados após a emissão da ordem de 
serviço. A contratada só poderá iniciar cada serviço após a autorização emitida pela autoridade competente 
indiciada pela Secretaria Municipal de Administração. 

37.5. O prazo para atendimento às solicitações de execuções de serviços será de no máximo 01 (uma) hora corrida, 
contados após a solicitação. 

37.6. Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam indicados na proposta, os mesmos serão 
"—'considerados como aceitos pela licitante para efeito de julgamento. 

37.7. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, 
ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, 
este(a) poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

37.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e 
Documentação, sem a solicitação ou a convocação de que trata a Condição 37.7, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

37.9. Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não sejam aqueles 
solicitados na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, constante do Anexo 1. 
37.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a findo perdido. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ______ 

37.11. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

37.12 - A proposta deverá conter. 

37.12.1. O percentual de desconto a incidir sobre o preço médio praticado no mês do abastecimento, definida no 
site da ANP - Agência Nacional de Petróleo, na internet, para a cidade de Parauapebas/PA. 

37.12.2. Valor global, correspondente total da proposta, de acordo com a estimativa de gasto com combustível, já 
com a incidência do percentual de desconto ofertado 

37.12.3. O Percentual de desconto e valor total, podendo conter até três casas decimais. 

37.12.4. A indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato e, ainda; 

37.12.5. Validade de 60 (sessenta) dias. 

37.12.6. Deverá ser apresentado ainda, juntamente com a proposta de preços e após a fase de lances as: 

37.12.7. Composições de preços unitários de todos os itens constantes na planilha de quantidades e preços e 
apresentação da memória de cálculo do RI)! - Benefícios e Despesas Indiretas em conformidade com a legislação 
vigente. 

37.12.8. As planilhas elaboradas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS são meros instrumentos 
para elaboração da proposta pela proponente. 

37.12.9. Ao (À) Pregoeiro(a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às 
i Condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões deste Edital. 

37.12.10. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

DAS AMOSTRAS 

38. Dispensada. 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

39.1 Após a análise das propostas serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos 1 e II da Lei n.° 8.666193, 
as propostas que: 

39,2 - apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do objeto; 
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(fEis.i GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

39.3 - não atenderem às exigências contidas neste Pregão. 

DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

40. Durante ojulgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das propostas 
apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou 
seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

40.1 Feito isso, o(a) Pregoeiro(a) classificará a licitante autora da proposta com maior desconto por item e todas 
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez) por cento, em relação ao menor preço 
Ofertado, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de 
lances verbais. 

40.2. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas, a partir do critério definido na Condição 
anterior, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação dos três menores preços sucessivos, em ordem crescente, quaisquer 
que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem, também, da etapa de 
lances verbais. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas todas as licitantes que tiverem ofertado o 
mesmo preço. 

40.3 A licitante oferecerá lance verbal sobre o preço unitário ofertado, conforme estabelecida na tabela da 
AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍvj5qp 

40.4 Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-á pela 
ordem crescente dos preços, conforme estabelecida na tabela da AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS 
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEISP 

40.5 Será considerada como mais vantajosa para «o) Secretaria Municipal de Administração a oferta com maior 
desconto por item, proposto e aceito, obtido na forma da Condição anterior.. 

40.6. Ocorrendo alguma das condições abaixo previstas, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
Jproponente para que seja obtido melhor preço: 

40.7. Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela Administração 
da(o) Secretaria Municipal de Administração para o item em questão; 

40.8. Mesmo após encerrada a etapa competitiva (ordenação das ofertas e exame quanto ao objeto e valor ofertado, 
à aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço); 

40.9. Se não for aceita a proposta escrita de menor preço; 	 - 

40.10. Se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências 

/ àtJ'' a) na ocorrência das situações previstas nos subitens 40.9 e 40.10, será /5cjathiada a •okita seguinte e a sua 
aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a $t6posta, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste Edital; 

b) na hipótese da alínea anterior, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido o melhor preço. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS -' 

40.11. Verificado que a proposta de Menor Preço atende às exigências fixadas neste Edital, quanto à proposta e à 
habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora do certame. 

40.12. Não havendo vencedor para a cota RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, ao licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado para os feridos itens. 

40.13. No caso da mesma empresa vencer itens da cota RESERVADA e cota PRINCIPAL, a contratação da cota 
RESERVADA deverá ser pelo preço da cota PRINCIPAL, caso este tenha sido menor que o preço obtido na cota 
RESERVADA. 

DO DESEMPATE 

41. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado sorteio em ato público, 
com a participação de todas as licitantes, ressalvados os casos de beneficios concedidos às ME, EPP e Cooperativas 
pela LC-123106 e suas alterações na LC - 147114. 

DA DOCUMENTAÇÃO 

42. Para habilitar-se, as empresas deverão apresentar a documentação abaixo, dentro do prazo de validade, em 01 
(urna) via, que deverá estar dentro de um único envelope, e conter os seguintes documentos: 

Habilitação Jurídica 

42.1. Cédula(s) de identidade(s): 

42.2. Do(s) representante(s) legal(is) da empresa ou 

42.3. Da pessoa física, se for o caso; 

,42.4. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

42.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

42.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

42.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 

43. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadasd6'Çcicial de Pessoa Jurídica (CNPJ), da 
empresa licitante, pertinente ao sai ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

43.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

43.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

43.3. Faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Federal, a certidão conjunta de débitos relativos a 
tributos federais e à divida ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal; 

43.4. Faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Estadual, a certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa de tributos estaduais (tributária e não tributária) 

43.5. Faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Municipal, a certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa de débitos de tributos municipais, se houver, do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

43.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

43.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), 
perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, com base no art. 642-A da 
Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei 8.666/93, ambos acrescentados pela Lei 12.440, de 
7 dejulho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 147012011 do Tribunal Superior do Trabalho. 

43.8. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. r da Constituição Federal de 1988 
(Lei n.° 9.854, de 1999), cf. Anexo II, modelo "c". 

Quahflcaçdo Econômica - Financeira 

44. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - 
DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador 
que o venha substituir. 

a.l) a demonstração da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral 
(5(3) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL, A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 

Morro dos Ventos, 51W, Beira Rio li, PARAUAPEBAS 
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PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

a. 1.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

a.1.2) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

a.1.3) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

Obsenrações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 

1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404176 (sociedade anônima): 

- registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

- publicados em Diário Oficial; e ou 

- publicados em jornal de grande circulação; 

2) sociedades limitada (LTDA): 
- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n.° 123, de 14 de dezembro de 2006-Lei das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da licitante, acompanhado dos Tennos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário. 

4) sociedade criada no exercício em curso: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário. 

5) o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por contador ou técnico 
devidaniente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), comprovado através da Certidão de 
Regularidade Profissional, de acordo com a resolução CCFC n° 1.402/2012. 

45. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
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46.  Documentação Relativa à Qualificação Técnica-Operacional 

46.1 - Comprovção de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades (informar os quantitativos executados) e prazos (informar o período de fornecimento dos produtos) 
com o objeto deste Pregão. 

a) Acomprovaçãc de aptidão referida no item 46.1 será feita mediante a apresentação de atestado (s) de capacidade 
técnica, fomecid (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, demonstrando que a licitante 
executou ou está executando, a contento serviço da natureza, com no mínimo 30% (trinta por cento) dos 
quantitativos do ojeto a ser licitado neste Pregão conforme descritos no Anexo 1 deste Termo de Referência. 

,b) O (s) atestado ($) deverá (Ao) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto 
' deste Pregão, b4m como para possibilitar à Equipe de Pregão da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS onflrmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s). 

c) Registro ou in4crição na Agência Nacional do Petróleo - ANP, entidade que competente a fiscalização da 
atividade, ate" que o posto de abastecimento pode exercer a atividade de revenda de combustíveis no varejo. 

d) ATESTADO emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO 
quanto à regularidade de aferição metrológica das bombas de combustíveis do estabelecimento, como orienta o 
inciso lv do Art. 30 da lei 8.666 de 1993 e Portaria INMETRO N°455 de 01 de dezembro de 2010. 

e) LICENÇA DE OPERAÇÃO emitido pelo órgão de Controle Ambiental competente informando que o posto 
está dentro das condições exigidas para operação. 

f) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, emitido pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

g)ATESTADO de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

'—h) DECLARAÇÃO assinada pelo(s) responsável(is) legal(is), & que possui ao menos 01(Um) Posto de 
Abastecimento circunscrito numa distância de até 151m (quinze quilômetros) do Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos S/N°, bairro Beira Rio 11, para a prestação 
dos serviços. Tal declaração deverá ser emitida em até 03 (dias) dias úteis anteriores a data de apresentação dos 
envelopes de HABILITAÇÃO e de PROPOSTA. 

46.5. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

46.6. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

46.7. As declarações relacionadas na Condição 46, deverão ser emitidas em papéis timbrados dos órgãos ou 
Empresas que as expedirem. 

46.8. O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos de que trata a Condição 46 deverá 
estar credenciado para esse fim, e comprovar essa condição se o(a) Pregoeiro(a) assim vier a exigir. 
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46.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

50. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

51. Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope Proposta, quando não tiver prazo 
estabelecido pelo órgão competente expedidor. 

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 
caso dos atestados de capacidade técnica. 

52. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, 
autenticada por Cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. 

52.1 - os documentos previstos nas Condições 46 poderá ser autenticados pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela equipe de 
apoio a partir do original, preferencialmente até o final do expediente do último dia útil que anteceder o dia 
marcado para abertura dos envelopes Documentação; 

52.2 - serão aceitas somente cópias legíveis; 

52.3 - não serão aceitos documentos cujas datas estam rasuradas; 

52.4 - o(a) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida 
e julgar necessário. 

DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

53. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, mediante 
confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às 
exigências aqui estabelecidas. 

54. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá fixar as licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas, escoimadas das causas referidas nas condições anteriores. 

54.1 - serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos; 

54.2 - os licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 

DO TIPO DE LlcrrAçko 

55. Trata-se de licitação do tipo menor preço, conforme disposto no art. 4°, inciso X, da Lei n° 10.52012002. 

ah 
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DO DIREITO DE PETIÇÃO 

56. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser feita ao final da sessão, com 
registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos casos de: 

56.1 -julgamento das propostas; 

56.2 - habilitação ou inabilitação da licitante; 

56.3 - outros atos e procedimentos. 

57. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste 
Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo o(a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 

58. Manifestada e registrada a intenção da licitante de interpor recurso contra decisões do(a) Pregoeiro(a), caberá 
àquela ajuntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata. 

59. O recurso será recebido por memorial dirigido ao(à) Pregoeiro(a), praticante do ato recorrido, e estará 
disponível às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando suas contra-razões, no período de 3 (três) dias 
úteis. 

59.1 - as licitantes que desejarem impugnar ou não o recurso, ficarão intimadas a fazê-lo desde a reunião de 
realização deste Pregão; 

59.2 - será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista imediata dos autos; 

a) o prazo de impugnação do recurso será contado do término do prazo do recorrente 

60. O recurso porventura interposto contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo e, se acolhido, 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

61. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e a 
Autoridade Superior da(o) SECRETARIA MIJNTCPAL DE ADMINISTRAÇÃO a decisão final sobre os recursos 
conta atos do(a) Pregoeiro(a). 

62. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior da(a) 
SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO poderá adjudicar e homologar este procedimento de 
licitação e determinar a contratação com a licitante vencedora. 

63. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou 
parcial das decisões do(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, e anexados ao recurso 
próprio. 

64. A licitante deverá comunicar a(à) Pregoeiro(a) o recurso interposto, logo após ter sido protocolizado junto a 
Comissão de Licitação do Município de PAR.AUAPEBAS. 

DA ADJUDICAÇÃO 
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65. Para o julgamento e adjudicação dos itens da proposta, deverá ser adotado o critério de julgamento do MAIOR 

DESCONTO e adjudicação por ITEM, considerando o desconto. 

DO TERMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

66. Homologado o resultado da licitação, a Comissão de Licitação do Município de PARAUAPEBAS, respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará o(s) interessado(s) para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de execução nas condições estabelecidas. 

66.1. A Coordenadoria de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o () fornecedor (es) 
classificado (s) assine (m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser (em) signatário (s) da Ata, 
sem prejuízo do previsto no art. 81, da Lei n°8.666/93 e neste Edital. 

66.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor, 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenadoria de Licitações e 

Contratos. 

66.3. É facultado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando o (s) convocado (s) não assinar (em) o 
referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, para fhzê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

66.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, ensejará a aplicação de penalidades legalmente 

estabelecidas neste Edital. 

66.5. Os preços registrados e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial da 
Administração Pública e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

66.5.1 Serão registrados na Ata de Registrc de Preços, nesta ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante n4is bem classificado durante a etapa competitiva, ou seja, o da licitante 

vencedora; e 

b) Os preços e quantitativos dos licitante que tiverem aceito cotar seus serviços em valor igual ao da licitante 

vencedora. 

66.6. Os órgãos ou entidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS que não participaram do 
Registro de Preços, poderão fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, obedecida à ordem de classificação, 

cabendo ao(s) fornecedor (es) beneficiário (s) da Ata de Registro de Preços, observados as condições nela 
estabelecidas, optar (em) pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 
em mesma, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

66.7. As contratações adicionais a que se refere à condição anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para a SECRETARIA 
MUNCIPAL DE ADMMSTRAÇÃO. 
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66.8. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá exceder, em sua 
totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata para a SECRETARIA MUNCIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

66.9. Fica vedado efetuar o acréscimo nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n°8.666/1993. 

66.10. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes e convenientes 
para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, poderão ser acrescentadas à Ata de Registro de Preços. 

66.11. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS a 
contratar, &cultando-se a realização de licitação específica para o fornecimento dos produtos pretendidos, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

66.12. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, decorrente do presente certame, será de 12 (doze) meses, 
conforme a inteligência do art. 15 §3°, inciso ifi, da Lei 8.666/93, a partir da data de sua assinatura, com validade e 
eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, 
contados de sua assinatura, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que rege a matéria. 

DO TERMO DE CONTRATO E DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

67. Sem prejuízo do disposto nos Capítulos ifi a IV da Lei n.° 8.666193, o Contrato referente a aquisição dos 
produtos e ao fornecimento os constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já 
especificadas neste Ato Convocatório. 

67.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, será (ão) emitida (s) solicitação (ões) de contratação com o (s) 
fornecedor (es), por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, conforme .a necessidade da 
SECRETARIA MUNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por intermédio de instrumento contratual onde deverão ser 
definidos os produtos e as condições para a execução, de acordo com as especificações dos anexos deste Edital e os 
preços e quantitativos registrados na Ata. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÃPEBAS, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, 
por intermédio do (a) Pregoeiro (a), durante a validade da Ata de Registro de Preços, convocará a (s) licitante (s) 
signatária (s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar (em) o contrato, aceitar ou retirar (em) o Instrumento 
equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei n.° 8.666193, no 
art. 7° da Lei n.° 10.52012002 e neste Edital; 

67.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela (s) 
signatária (s) da Ata de Registro de Preços, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

67.4. A (s) signatária (s) sé poderá (ão) assinar o respectivo contrato se comprovar as condições de regularidade 
fiscal e trabalhista, conforme demonstrada na habilitação deste Pregão. 

67.5. A recusa injustificada da (s) signatária da Ata de Registro de Preços em assinar (em) o contrato, aceitar (em) 
ou retirar (em) o Instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Coordenadoria de Licitações e 
Contratos caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
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67.6. É facultado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando a convocada não assinar o referido contrato 
no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para 
assinar o contrato, independentemente da cominação do previsto no ali. 81 da Lei nY 8.666193, no art. 7 0  da Lei n.° 
10.52012002 e neste Edital. 

67.7. Quaisquer condições apresentadas na proposta pela licitante classificada, se pertinentes, poderão ser 
acrescentadas ao contato a ser assinado. 

67.8. O (s) contrato (s) decorrente deste PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 912017-
003SEMAD deverá (ão) ser assinado (s) no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

68.O (a) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (Ao) ser alterado (s), observado o disposto no art. 57 e 65 da Lei 
8.666/93. 

69. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, § l e § 2°, da Lei n°8.666/93: 

69.1 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

69.2. Aplicam-se ao contrato, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 8.666193, 
independentemente de transcrição. 

70.O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada (s), nos termos 
das prescrições legais. 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

71.A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
L preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666193, combinado com o inciso XII, do art. 55, 
do mesmo diploma legal. 

71.1- Os combustíveis a serem empregados nos fornecimentos deverão obedecer às exigências legais, normas do 
fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), e 
estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

72. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, de acordo com a necessidade da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com validade a partir de sua assinatura e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, caso necessário e justificado desde, que ocorra um 
dos motivos previstos no art. 57, § 1 1, da Lei n° 8.666193. 

72.1. A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da ANP, 
nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
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das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 

limite do sai valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

DOS ENCARGOS DA(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DA LICITANTE 
VENCEDORA 

73. Caberá mao): CONTRATANTE;  

73.1. Dar condições para a contratada executar os serviços objeto deste Edital de acordo com os padrões 
estabelecidos. 

') 73.2. Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato. 

73.3. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados para este fim 
acompanhando e fiscalizando permanentemente a execução dos serviços e do contrato, visando o atendimento das 
normas, especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua 
regularidade e o fiel cumprimento. 

73.4. Notificar, por escrito, a contratada, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso de execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à contratada. 

73.5. Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer serviço executado e/ou entregue equivocadamente ou em desacordo 
com as orientações discriminadas neste Edital e obrigações assumidas pela contratada. 

73.6. Exigir a troca de mão de obra, material, ou equipamento que não sejam adequados às exigências para a 
execução do serviço. 

73.7. Solicitar que seja refeito ou corrigido os serviços realizados em desacordo com as especificações constantes 
deste Edital. 

73.8. Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, 
tipo fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

73.9. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas neste Edital e no contrato, de acordo com as leis que 
regem a matéria. 

73.10. Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste Edital, decorrentes de imprevistos durante a sua 
execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo setor competente, desde que 
comprovado a necessidade deles. 

73.11. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços executados. 

73.12. Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8 0  da 

73.13. Resolução ANP n°9, de 0710312007; 
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73.14. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável 
técnico da contratada. 

73.15. Permitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicados para a execução dos serviços. 

73.16. Receber e conferir a execução dos serviços objeto deste Edital, consoante às disposições previamente 
estabelecidas. 

73.17. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

73.18. Não permitir que terceiros executem os serviços objeto deste Edital. 

,>73.19. Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execução dos serviços, de acordo com a medição 
realizada, por intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta finalidade, efetuando os 
pagamentos nas condições pactuadas. 

73.20. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 

73.21. Exigir da contratada o cumprimento de situação regular com os encargos fiscais, sociais e trabalhistas 
instituídos por lei. 

73.22. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com este Edital, com 
as cláusulas contratuais e sua proposta a ser apresentada no processo licitatório. 

73.23. Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
73.24. Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu 
poder de policia (Art. 14 da Lei n°9.847/99). 

73.25. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo de venda; 

73.26. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

73.27. Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências de seu domínio para quaisquer fins 
sobre o fornecimento dos produtos; 

73,28. Impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Edital; 

73.29. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; comunicar 
a Contratada de todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o objeto deste Edital; 

73.30. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do produto e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso observado no cumprimento do contrato; notificar a Contratada, por 
escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

73.31. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com o Termo 
de Referência, as cláusulas contratuais e a sua proposta; 
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7332. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da 
responsabilidade da Contratada; indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento; 

74. Caberá à licitante vencedora: 

74.1. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução dos serviços objeto deste 
Termo de Referência, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado 
para a consecução dos serviços, arcando com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

74.2. Fornecer os combustíveis objeto deste Termo de Referência de acordo com as especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor sujeitando-se no que couber às 

do consumidor. 

74.3. Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor do 
qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4° da Resolução ANP no 9, 
de 07103/2007). 

74.4. Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. Para 
isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução 
ANP n°9, de 07/0312007, artigo 8°). 

74.4.1. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a 
legislação especifica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha 
do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 

74.4.2. Assumir a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento do pessoal comprovadamente 
qualificado para executar os serviços, dos equipamentos e materiais necessários à correta execução dos serviços 
objeto deste Edital. 

,74.4.3. A contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição de ingerir bebidas 
alcoólicas ou drogas em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie. 

74.4.5. Qualquer dano proveniente da má conduta de seus funcionários na execução dos serviços, a contratada é 
responsável direto, ficando a Prefeitura Municipal de Parauapebas isenta. 

74.4.6. A contratada é responsável pelo bom comportamento do seu pessoal no local dos serviços. 

74.4.7. Deve ser substituído qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes dou insatisfatórios pela 
FISCALIZAÇÃO. 

74.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

74.6. A contratada deverá corrigir e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, caso os mesmos 
não atendam às especificações constantes nos anexos deste Edital no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
corridas, a partir da comunicação recebida, sem ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 
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74.7. Somente após a comunicação da execução e do término dos serviços e aplicação dos materiais, os mesmos, 
serão conferidos para aceitação, podendo a FISCALIZAÇÃO rejeitá-los, no todo ou em parte, em função das 
inconformidades ocorridas, devendo a parte rejeitada ser retirada sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. - 

74.8. Responsabilizar pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos serviços contratados. 

74.9. Prestar todos os esclarecimentos, informações, orientações que lhe forem solicitados pela Prefeitura. 

74.10. Providenciar em até 02 (dois) dias corridos, o atendimento das exigências da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, devendo comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO, sobre o não atendimento em tempo hábil 
para que se possa proceder um novo prazo para atendimento. 

74.11. Comunicar-se, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor designado 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

74.12. Fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas relatório técnico semanal e mensal das atividades 
desenvolvidas no período, sob pena de não atestação da medição e da fatura. 

74.13. Nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na execução dos serviços e 
do contrato. 

74.14. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis pelo 
controle do meio ambiente. 

74.15. Apresentar, mensalmente, junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

'74.16. Encaminhar para o setor financeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratado. 

74.17. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 10, do art. 65, 
da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

74.18. Manter-se, durante toda a execução dos serviços e do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

74.19. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, tais 
como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e)vales-refeição; 

vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo. 
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74.20. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante 

74.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo; 

74.22. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do fornecimento dos combustíveis, não transferindo, no todo ou 
em parte; 

74.23. Fornecer o combustível no prazo estabelecido ou quando necessário o abastecimento, informando em tempo 
hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

74.24. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do combustível, reservando a Contratante o 
direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

74.25. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 

74.26. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento do 
combustível que não atenda ao especificado; 

74,27. Quando foro caso, comunicar imediatamente à PMP qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

74.28. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento do 
combustível seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 

74.29. Fornecer o combustível dentro das especificações legais e da Portaria n° 30912001, que trata dos 
combustíveis automotivos, ou regulamentação superveniente que venha a ser expedida pela referida Agência 
Nacional do Petróleo (ANP). 

74.30. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus ao Município de PARAUAPEBAS; 

74.31. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do combustível, nos termos da legislação vigente e 
exigências contidas neste Edital, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso 
ou no que forem aplicáveis as normas da contratante; 

74.32. Responsabilizar-se pelos danos causados a Administração desta Prefeitura Municipal de Parauapebas ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até o fornecimento dos combustíveis nos locais indicados, incluindo as 
entregas fritas por transportadoras; 

74.33. As solicitações dar-se-Ao periodicamente ou eventualmente, de acordo com a necessidade e conveniência de 
cada Unidade solicitante. 

74.34. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências desta Prefeitura Municipal de 
Parauapebas; 
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74.35. Comunicar com o servidor designado por cada Secretaria por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

74.36. Proibir a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de PARAUAPEBAS 
durante a vigência do Contrato; 

74.37. Não veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas; 

74.38. A obrigação de se manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

.>74.39. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, referentes aos serviços executados por seus empregados, 
uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

74.40. Arcar com todos os ônus de transporte e fretes necessários. 

74.41. Estender o fornecimento além dos veículos ativos, também os veículos que vierem a ser adquiridos pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas ou colocados à sua disposição. 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

75.À licitante vencedora caberá, ainda: 

75.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrente do 
fornecimento do combustível, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

75.2 A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere à Contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia 

) expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

75.3 Quando for o caso assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação de acidentes de trabalho, quando e ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 
desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento do combustível ou em conexão ou contingência, na 
forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalhos, 
aprovado pelo Decreto n° 60.784/87. 

75.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do processo 
licitatório; 

75.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento a Prefeitura Municipal de Parauapebas nem poderá onerar o objeto 
deste Edital, razão pela qual a CONTRATADA renunciara expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas; 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

76. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 
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76.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAIJAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

76.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o)SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

76.3 - é vedada a subcontratação  de outra empresa para o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão. 
DO LOCAL E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

77. Os veículos serão conduzidos ao posto de combustível da Contratada para abastecimento mediante a 
apresentação e entrega da Autorização de Abastecimento com a respectiva quantidade estipuladas a ser abastecida 

—'(em duas vias) assinada pelo Secretário, especificando a marca e modelo do veículo, placa, quantidade de 
combustível, nome do condutor do veículo e campo para introdução do nome e assinatura do servidor autorizado 
pela Administração para efetuar a requisição e pelo condutor do veículo no Posto. Com 

 base nas Autorizações de 
Abastecimento recebidas, a contratada procederá à cobrança mensal pelos abastecimentos implementados. 

78. A (s) empresa (s) vencedora (a) deverá possuir Posto de Abastecimento com distância de até 151m do 
perímetro urbano de Parauapebas. A fixação da área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é 
indispensável, evitando prejuízos econômicos, visto que sua localização fora do perímetro urbano encarecerá o 
custo final da contratação, ensej ando também perda de tempo. 

78.1. Concluído a execução dos serviços , a Prefeitura Municipal de Parauapebas irá proceder ao recebimento no 
local indicado na ordem de serviço emitida e conforme disposto no inciso 1, do art. 73, da Lei n° 8.666193 e 
alterações posteriores, da seguinte forma: 

78.2. PROVISORIAMENTE, pela FISCALIZAÇÃO, mediante Teimo Circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 05 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita encaminhada pela contratada à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

¼..2783 DEFINITIVAMENTE, através de servidor ou comissão designada pela autoridade competente da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas, mediante Teimo Circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, necessário à observação ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observados o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

78.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e 
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 

78.5. O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após cumpridas todas as 
obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela Prefeitura Municipal d e  Parauapebas. 

DA QUALIDADE DO COMBUSTÍVEL 

79. Ressalvada a competência da Agência Nacional de Petróleo, poderá ser objeto de pedido de análise técnica 
laboratorial no caso de dúvida quanto à qualidade do combustível fornecido. Nessa situação o pagamento ficará 
condicionado às aferições e comprovações necessárias. 
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79.1. Os bens e serviços envolvidos devem considerar critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis 9 ART. 70,  XI da lei de no 12305 de 2010 , Política Nacional de Resíduos Sólidos). 
Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, principalmente o descarte de materiais devem estar 
revestidos da preocupação com a sustentabiidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas 
editadas pelos órgãos de Proteção ao meio ambiente; 

79.2. Os combustíveis deverão obedecer às exigências legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e 
especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 

DO CONTROLE DO ABASTECIMENTO 

80. Os combustíveis objetos deste EDITAL deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência 
jNacional do Petróleo - M4P, conforme legislação em vigor. 

80.1. O Combustível deverá ser fornecido através do abastecimento direto nas bombas localizadas nas 
dependências da empresa vencedora, de forma parcelada, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência Anexo 1, 

80.2. O fornecimento de combustível deverá ser realizado mediante solicitação específica (requisições de 
abastecimento) escrita emitidas e autorizadas pela Prefeitura Municipal de Parauapebas 

80.3. O abastecimento de combustível em veículos oficias serão requisitados pela Prefeitura, mediante apresentação 
de formulário próprio de abastecimento. 

80.4. Na requisição de abastecimento deverá conter: identificação do condutor, Secretaria no qual está lotado 
identificação do veículo, placa, tipo de combustível, local, hora e data do abastecimento e quantidade de 
combustível fornecido; 

80.5. A Prefeitura fornecerá à CONTRATADA relação de empregados credenciados a solicitar os serviços de 
abastecimento de Combustível para frota de veículos oficiais. 

80.6. O abastecimento deverá ser efetuado de acordo com as normas técnicas e de segurança editadas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

81. Nos termos do art. 67, § 1 0, da Lei N° 8.666/93, a(o) SECRETARIA MUNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
designará um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados; 

81.1 - o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 
fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como encaminhar providências 
referentes à regularização das pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da execução dos 
serviços, seguindo diretrizes da SECRETARIA MLJNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
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81,2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao 
Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 

81.3 A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que 
for necessário. 

DA ATESTAÇÃO 

84.A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá ao Ordenador de Despesas da(o) 
SECRETARIA MTJNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO ou ao servidor designado para esse fim. 

DA DESPESA 

85.As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Edital, correrão à conta da seguinte dotação: 
Exercício 2017. 

85.1. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREFEiTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

DO PAGAMENTO 

86.O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de serviços 
executados e medidos, acompanhada das requisições de abastecimento emitidas. 

86.1. O pagamento pelos serviços corresponderá à medição dos mesmos efetivamente realizados e atestados no 
período de referência, com base nos boletins de serviço, observado o valor unitário por item de serviço apresentado 

- pela contratada em sua proposta. 

86.2. O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição e emissão da Nota Fiscal 
pela contratada. 

86.3. Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as devidas 
correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Parauapebas do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar 
sobre o aceite da fatura corrigida. 

86.4. Quando houver em, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição dou emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de 
tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

86.5. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas da execução dos 
serviços prestados, nem implicará em aceitação dos serviços em desacordo com o previsto neste Edital e seus 
anexos. 

86.6. A Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos: 

86.7. Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o reinicio. 

Morro dos ViMos, $IN°, B&ra Rio li, PARAUAPE 
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86.8. Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados. 

86.9. Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Parauapebas até que seja efetivamente pago 
ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o Município. 

86.10. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

86.11. O pagamento será creditado, em favor da contratada, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco e da agência, localidade e número da conta corrente 
em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços efetuados nas notas 
fiscais .  

86.12. No momento da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser apresentadas pela contratada, além dos 
comprovantes de recolhimento do 11458 e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas federal, 
estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e à 
Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 

86.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

86.14. A Prefeitura Municipal de Parauapebas pagará a(s) nota(s) fiscal(is) somente à contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

86.15. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas financeiramente, 
considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada. 

'J86. 16. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento. 

86.16.1. Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual 
de 10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

86.17. Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do Edital e das cláusulas do 
Contrato. 

86.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) SECRETARIA 
MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EM = I  N x VP 

Morro dos Ventos, W, Beira Rio 1, PARAU 
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EM = Encargos moratórias; 
N — Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

1=(TX)1365 	=>I=(61100)1365=> 1=0,0001644 

DC = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

DAS MEDIÇÕES 

87. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha de orçamento 
proposta pela contratada, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

87.1. As quantidades efetivamente executadas serão medidas conforme critério de medição estabelecido no 
presente documento, para cada um dos serviços previstos em contrato. 

87.2. As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, no último dia útil do mês, e entregue na Secretaria Municipal de 
Administração até o 50  (quinto) dia corrido do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

87.3. Após o recebimento, a Secretaria Municipal de Administração terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para a sua conferência e processamento. Após aprovação da medição, a contratada terá o prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, para entrega da nota fiscal. 

87.4. A medição dos serviços, para efeito de faturamento e cobrança, será feita em períodos mensais, obedecendo-
se o cronograma fisico/financeiro fixado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

87.5. A contratada deverá apresentar junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFJP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

88.0 Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666193, desde que haja 
interesse da(o) SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este Pregão. 

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

89. Conforme permissivo constante no art. 65 da Lei n° 4.666193, com redação dada pela Lei n° 9.648198, a 
Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
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necessários na contratação até 25% do valor inicial atualizado do fornecimento do combustível e de óleo 
lubrificante, facultada a supressão além de 25%, mediante acordo celebrado entre as panes. 

89.1. - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários; e 

892. - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

DAS PENALIDADES 

90. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Edital, ou pelo descumprimento dos prazos e 
,demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

90.1 - advertência; 

90.2 - multa de lO% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

90.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à 

Ordem de Compra ou à solicitação previstas neste Edital; 

90.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Oba.: as multas previstas nos subitens 90.2 a 90.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO. 

90.5. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

903.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

90.5.2- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

90.5.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

90.5.4 - fizer declaração falsa; 

90.5.5 - cometer fraude fiscal; 

Morro do. Vsnto., 51W, Beira Rio II, PARAUAPEBAS 
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90.5.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

90.5.7 - não celebrar o contrato; 

90.5.8- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

90.5.9 - apresentar documentação flilsa. 

90.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n.° 8.666193. 

ç90.6. 1. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO em relação a um dos eventos arrolados nas condições à 
cima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

90.6.2. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUÃPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

DA RESCISÃO 

91. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666193. 

91.1. A rescisão do Contrato poderá ser. 

91.2. - determinada por ato unilateral e escrito da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

91.3. - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no rocesso da licitação, desde que haja 
conveniência para a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

91.4. - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

91.5.1. Constituem ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 
incisos XIV a XVI da Lei n°8.666/93: 

91.5.2 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da(o) SECRETARIA. MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

913.3.- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, decorrentes do serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
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calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

91.5.4 - a não liberação, por parte da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, de área e tocai 
para o fornecimento, nos prazos contratuais; 

91.6. - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

91.6.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

91.6.2. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
'Competente do SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

91.63. - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

100. Qualquer pessoa, física  ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar 
este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas- 

100.1. Caberá ao(á) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
do recebimento da petição. 

100.2. Se acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão. 

100,3 A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao(A) 
Pregoeiro(a), logo após ter sido protocolizada junto a Comissão de Licitação do Município de PARAUAPEBAS. 

100.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes da data 
marcada para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação. 

DAS coNsmEuÂçÔEs FINAIS 

101. A licitante vencedora deverá citar em sua proposta, ou encaminhar posteriormente, o nome e o número do 
telefone, para possíveis contatos, da pessoa que ficará responsável pela execução do objeto deste Pregão. 

101.1. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão de Licitação do Município de 
PARAUAPEBAS no MORRO DOS VENTOS, SN,-BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS/PA, ou pelos telefones: (94) 
3356-3482, no horário de 8h às 13h e da 14h às 17h (atendimento externo), para obtenção dos esclarecimentos que 
julgar necessários, bem como retirada do tratado edital. 

DO PREGÃO 

102.A critério da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO este Pregão poderá: 

Morro dos Vemos, 51W, Beira Rio ff, PMMAPEBAS 
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102.1. Ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado; 
102.2. Ser revogado, a juízo da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇAO se for considerado 
inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente de Mo superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 

102.3. Tc sua data de abertura dos envelopes Proposta e Documentação transferida, por conveniência exclusiva do 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

102.4. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 

102.5. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.° 8.666193; 

102.6. A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea 
anterior; e no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

DOS ANEXOS 

103.São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1- Especificação do objeto; 
ANEXO I.a - Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelos da declaração de habilitação, exigida na Condição 32, e dos demais documentos, exigidos 
nas Condições 43.8, 31,4; 
ANEXO ffl - Minuta de Contrato; 
ANEXO W - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V- Encarte da Minuta daAta. 
ANEXO VI- Recibo de Retirada de Edital - Internet. 
ANEXO VII - Modelo de Proposta. 

Iii'IsfltSJ 

104. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

PARAUAPEBAS - PÁ., 23 de Maio 2017. 
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Código Descrição Unidade 	Preço Unit (R$) 	Preço Total (Iv) 

0738 GASOLINA COMUM; 88203O000 LITRO  

001160 DIESEL COMUM 294.152,2500 LITRO  
DIESEL COMUM 

07k560 DIESEL 810 2.195.665,5000 LITRO 

: 

	

DIESEL SIO 

152.731 COTA DE ITEM PARA ME E EPP: GASOLINA 294.401,0000 LITRO 

COMUM 

COTA DE !TEM PARA &€ E EPP: GASOLINA COMUM 

I5760 COTA DE ITEM PARA ME E EPP DIESEL COMUM 98.050,7500 LITRO 

1 152732 COTA DEITEM PARA ME E EPP DIESEL 610 731.888,5000 LITRO 	 - 

COTA DEITEM PARA AEEEPP DIESEL 510 

Condições de paganmnto 

	

Validade da proposta: 	dias 

	

Prazo da entrega: 	dias 

ç 

*s: O preenchimento da tabela será de acordo com as informações contidas no Anexo VII, ou seja, o 

reço unitário deverá ser conforme a coluna 6 e o preço total de acordo com a coluna 7 
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ANEXO I. A DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO 912017-003SEMAD 

1. OBJETO 

A presente Licitação tem como objeto: Registro de Preços para aquisição de combustível com fornecimento 
parcelado e continuo de combustíveis tipo: gasolina, diesel e diesel S-10, para a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado do Pará. 

2. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

O presente Termo de Referência tem como objetivo o registro de preços de fornecimento parcelado e contínuo 
de combustível para a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará, permitindo, 
ainda, que os participantes deste certame possam elaborar suas propostas comercias de forma satisfatória para 
boa manutenção das atividades desta Prefeitura. 

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação, 
assegurando a ampla competitividade e economicidade, de empresa(s) para o fornecimento de combustível para 
a Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará. 

Ainda, a empresa a ser contratada será diretamente responsável por toda a logística de fornecimento, devendo 
estar inclusos na proposta de preços todos os custos diretos e indiretos. A Administração Pública pretende, com 
isso, diligenciar com eficiência e a eficácia todas as suas rotinas administrativas. 

3. JUSTIFICATIVAS 

A abertura deste processo fundamenta-se na necessidade de abastecimento periódico da frota de veículos da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas para garantir o cumprimento e regularidade de suas atividades finalisticas e 
administrativas. 

4 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A aquisição dos materiais - objeto deste Teimo de Referência - se fundamenta legalmente na Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 071 de Janeiro de 2014, utilizando-se subsidiariamente as normas 
da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

5. QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O princípio que fundamentou a elaboração deste planejamento foram relatórios de serviços atendidos por esta 
secretaria assim como quantitativos firmados em contratos anteriores, além de consultas a todos os órgãos que 
compões a estrutura adminfrtrativa da Prefeitura Municipal de Parauapebas onde, identificadas as deficiências e 
aceitos, foram reca1aidadas os quantitativos e especificações de serviços necessários ao atendimento das demandas 
dos serviço nas diversas árSs da da Prefeitura de Parauapebas. 
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As. QQç 

6. DO TIPO DE LICITAÇÃO A REALIZAR E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A presente licitação deverá ser do tipo Menor Preço por Item e deverá ser executada sob o regime de empreitada por preço unitário. 

7. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃo DOS SERVIÇOS 

7.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, de acordo com os prazos e condições previstos na 
legislação que rege a matéria; 

7.2. Prazo de vigência do contrato: O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, 
contados a partir da assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato, podendo c ser prorrogado através de Termo Aditivo, caso necessário e justificado, desde que ocorra um dos motivos 
previstos no art. 57, da Lei n° 8.666193. 

7.3. Prazo de execução dos serviços: O prazo de execução dos serviços será de até 11 (onze) meses corridos, 
contados a partir do recebimento da o$em de serviço, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria 
Municipal de Administração, desde que ocorra um dos motivos previstos no § 1° do art. 57 da Lei ri 0  8.666/93. 
7.4. Prazo de Inicio de execução dos serviços: O prazo para o inicio dos serviços será de até 02 (dois) dias 
corridos, contados após a emissão da ordem de serviço. A contratada só poderá iniciar cada serviço após a 
autorização emitida pela autoridade competente indiciada pela Secretaria Municipal de Administração. 

7.5. Prazo de atendimento às solicitações de execução de serviços: O prazo para atendimento às solicitações 
de execuções de serviços será de no máximo 01 (Uma) hora corrida, contados após a solicitação. 

7.6 - o prazo da proposta de preços deverá ter validademínima de 60 (sessenta) dias contados da data de 
recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta. 
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7.7 - caso o prazo estabelecido na condição anterior não esteja indicado na proposta, os mesmos serão 
considerados como aceitos pela licitante para efeito de julgamento. 

8. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

Foi estimado o valor total de R$ 16.735.532,28 (Dezesseis Milhões Setecentos e Trinta e Cinco Mil Quinhentos 
e Trinta e Dois Reais e Vinte e Oito Centavos) para a execução do presente objeto. 

9. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS DOS 
ITENS. 

As especificações dos serviços, seus quantitativos e valores estimados para a contratação do objeto estão 
relacionados no anexo 1 deste Termo de Referência. 

10. DISCRIMINAÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1 Os combustíveis objetos deste Termo de Referência deverão atender às especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor. 

10.2 - O Combustível deverá ser fornecido através do abastecimento direto nas bombas localizadas nas 
dependências da empresa vencedora, de forma parcelada, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência Anexo 1, 

10.3 - O ibrnecimento de combustível deverá ser realizado mediante solicitação específica (requisições de 
abastecimento) escrita emitidas e autorizadas pela Prefeitura Municipal de Parauapebas 

a) O abastecimento de combustível em veículos oficias serão requisitados pela Prefeitura, mediante 
apresentação de formulário próprio de abastecimento. 

b) Na requisição de abastecimento deverá conter: identificação do condutor, Secretaria no qual está lotado 
identificação do veículo, placa, tipo de combustível, local, hora e data do abastecimento e quantidade de 
combustível fornecido; 

c) A Prefeitura fornecerá à CONTRATADA relação de empregados credenciados a solicitar os serviços de 
abastecimento de Combustível para frota de veículos oficiais. 

10.4. O abastecimento deverá ser efetuado de acordo com as normas técnicas e de segurança editadas pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

11. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

11.1. A contratada deverá possuir Posto de Abastecimento circunscrito numa distância de até 15km do Centro 
Admirativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos S/N°, bairro Beira Rio II, 
condição indispensável para evitar prejuízos econômicos. A localização fora da área urbana encareceria o custo 
final da contratação e traria complicações logísticas para a Prefeitura. 

11.2. O abastecimento deverá ser efetuado de acordo com as normas técnicas e de segurança editadas pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - MW 
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11.3. O Fornecimento de combustível deverá ser realizado das 07hrs às 18hrs, de segunda a sexta-feira, no 
estabelecimento da contratada, por servidor credenciado desta Prefeitura Municipal de Parauapebas, 
devidamente identificado. 

	

11.4. 	Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços 
dos combustíveis e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formalmente e antecipadamente novo 
preço com a SEMAD, antes da efetiva majoração e respectiva cobrança. 
11.5. A Contratada deverá fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas, SEMAD, relatório semanal e mensal 
das atividades desenvolvidas no período, com relação dos veículos atendidos, tipo e quantidade de combustível 
fornecido sob pena de não atestação da medição e da fatura 

11.6. É também de responsabilidade da contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentadoras da 
execução dos trabalhos e das condições de segurança cabendo, exclusivamente, a ela a responsabilidade por 

"-' ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus prepostos ou empregados. 

12. DOS PREÇOS 

12.1. A proposta será formalizada para o item que o fornecedor pretender competir, podendo oferecer proposta 
e lances para o referido itein, conforme se estabelece no ANEXO!. 

12.2. A proposta de preços deverá conter a discriminação detalhada do item do material ofertado, as 
quantidades solicitadas, os valores unitários, valor total, prazo de validade da proposta e prazo para entrega do 
material, bem como, número da conta corrente, agência e nome do Banco do Fornecedor. 

	

12.3. 	No preço do material deverá estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, fretes, inclusive 
entrega no local solicitado pela PMP. 

	

12.4. 	O preço dos combustíveis a ser cobrado deverá ser sempre o vigente e fixados pela Agência 
Nacional do Pctitleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 

12.5 Às propostas deverão observar os valores de referência indicados pela ANP, aplicando o máximo de 
'-' desconto sobre o preço médio dessa Agência Reguladora para os respectivos produtos em Parauapebas/PA, 

apurado semanalmente pela mesma Agência. 

	

12.6. 	O preço dos combustíveis será apurado SEMANALMENTE, através do site da ANP - 
http:f/anp.gov.br/preco,  sobre o qual será aplicado os percentuais de desconto oferecido no PREÇO MÉDIO de 
cada combustível. Seu acesso no site percorrer a sequência "/Semanal - Resumo 11 Município / Estado / 
Combustível". 

	

12.7. 	Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços 
dos combustíveis e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formal e antecipadamente o novo preço 
com a SEMAD, antes da efetiva majoração e respectiva cobrança. 

	

12.8. 	O valor mensal a ser pago será obtido através da soma dos valores semanais devidos nos termos da 
planilha do Anexo II, obtidos através da multiplicação do total de litros de combustível fornecidos na semana 
pelo preço semanal, obtido após a aplicação do desconto percentual proposto ao PREÇO MÉDIO da tabela ANP 
do Município de Parauapebas, para o combustível respectivo. 

12.9. Os preços deverão ser apresentados de forma unitária, por litro, contendo até 02(duas) casas decimais. 
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13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E nrtiAr4cnitos 

13.1. As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Teimo de Referência, correrão à conta 
da seguinte dotação: Exercício 2017. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A autoridade competente da Secretária Municipal de Administração (SEMAD) indicará, através de 
Panarias e nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666/93, servidores para acompanhar e fiscalizar o 
fornecimento do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços e do contrato e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 

14.2. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
fornecimentos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo os servidores designados 
sugerirem melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a contratada, bem como encaminhar 
Providências referentes à regularização das pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da 
execução dos serviços. 

14.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) servidor(es) designado(s) deverão ser 
solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

14.4. A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, para representá-
la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência da ata e do contrato. 

15. OBRIGAÇÔES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBÀ4S 

a) Dar condições para a contratada executar os serviços objeto deste Termo de Referência de acordo com os 
'--- padrões estabelecidos. 

b) Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato. 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados para este fim 
acompanhando e fiscalizando Permanentemente a execução dos serviços e do contrato, visando o atendimento 
das normas, especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar 
sua regularidade e o fiel cumprimento. 

(1) Notificar, por escrito, a contratada, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso de execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à contratada. 

e) Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer serviço executado e/ou entregue equivocadamente ou em desacordo 
com as orientações  discriminadas neste Termo de Referência e obrigações assumidas pela contratada. 
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O Exigir a troca de mão de obra, material, ou equipamento que não sejam adequados às exigências para a 
execução do serviço. 

g) Solicitar que seja refeito ou corrigido os serviços realizados em desacordo comas especificações constantes 
deste Termo de Referência. 

h) Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, 
tipo fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

i) Aplicar,, quando for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência e no contrato, de acordo 
com as leis que regem a matéria. 

j) Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste Termo de Referência, decorrentes de imprevistos 
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo setor 

'> competente, desde que comprovado a necessidade deles. 

k) Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços executados. 

1) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8 0  da Resolução 
ANP ti0  9, de 0710312007; 

m) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável 
técnico da contratada. 

n) Permitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicados para a execução dos serviços. 

o) Receba e conferir a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, consoante às disposições 
previamente estabelecidas. 

p) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

ci) Não permitir que terceiros executem os serviços objeto deste Termo de Referência. 

r) Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execução dos serviços, de acordo com a medição 
realizada, por intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta finalidade, efetuando os 
pagamentos nas condições pactuadas. 

s) Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 

t) Exigir da contratada o cumprimento de situação regular com os encargos fiscais, sociais e trabalhistas 
instituídos por lei. 

u) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com este TERMO 
DE REFRÊNCIA, com as cláusulas contratuais e sua proposta a ser apresentada no processo licitatório. 

v) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques. 
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w) Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do 
exercício do seu poder de polícia (Art. 14 da Lei no 9.847199). 

16. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA 

a) Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução dos serviços objeto deste 
Termo de Referência, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 
utilizado para a consecução dos serviços, arcando com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

b) Fornecer os combustíveis objeto deste Termo de Referência de acordo com as especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor sujeitando-se no que couber 
às leis do consumidor. 

c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor 
do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 40  da Resolução ANP n°9, de 07103/2007). 

d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. 
Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises 
(Resolução ANP ii' 9, de 0710312007, artigo 8°). 

e) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a 
legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da 
Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 
o Assumir a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento do pessoal comprovadamente 
qualificado para executas os serviços, dos equipamentos e materiais necessários à correta execução dos serviços 
objeto deste Termo de Referência. 

g) A contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição de ingerir bebidas 
alcoólicas ou drogas em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie. 

h) Qualquer dano proveniente da má conduta de seus funcionários na execução dos serviços, a contratada é 
responsável direto, ficando a Prefeitura Municipal de Parauapebas isenta. 

i) A contratada é responsável pelo bom comportamento do seu pessoal no local dos serviços. 

j) Deve ser substituído qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência elou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela 
FISCALIZAÇÃO. 

k) Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

1) A contratada deverá corrigir e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, caso os 
mesmos não atendam às especificações constantes nos anexos deste Termo de Referência no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas corridas, a partir da comunicação recebida, sem ônus à Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 
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m) Somente após a comunicação da execução e do término dos serviços e aplicação dos materiais, os mesmos, 
serão conferidos para aceitação, podendo a FISCALIZAÇÃO rejeitá-los, no todo ou em parte, em função das 
inconformidades ocorridas, devendo a parte rejeitada ser retirada sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 

Ú) Responsabilizar pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos serviços contratados. 

o) Prestar todos os esclarecimentos, informações, orientações que lhe forem solicitados pela Prefeitura. 

p) Providenciar em até 02 (dois) dias corridos, o atendimento das exigências da Prefeitura Municipal de 
Parauapcbas, devendo comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO, sobre o não atendimento em tempo hábil 
para que se possa proceder um novo prazo para atendimento. 

q) Comunicar-se, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor designado 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

r) Fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas relatório técnico semanal e mensal das atividades 
desenvolvidas no período, sob pena de não atestação da medição e da fatura. 

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na execução dos serviços e 
do contrato. 

t) Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis pelo 
controle do meio ambiente. 

u) Apresentar, mensalmente, junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

v) Encaminhar para o setor financeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratado. 

w) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1°, do art. 65, 
da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

x) Manter-se, durante toda a execução dos serviços e do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.1 A licitante deverá apresentar junto à documentação o Habite-se emitida pelo Corpo de Bombeiros. 

17.2 A licitante deverá apresentar Certificado de aferição dos equipamentos junto ao Inunetro. 

17.3 A licitante deverá apresentar Registro de Analises Químicas de conformidade em todos os tanques do 
Posto que atenda a Prefeitura Municipal de Parauapebas, emitida por Engenheiro Químico devidamente 
registrado no Conselho Nacional, a analise deverá ter sido emitida nos últimos 06 meses. 
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17.4 A licitante deverá apresentar Certificado de Cadastro junto a Agência Nacional de Petróleo - ANP. 

15.5 A licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade CR, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

17.6 A licitante deverá apresentar junto a documentação licença de operação do(s) Posto (s) emitida pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Parauapebas com atividade pertinente ao objeto licitado. 

17.7 Apresentações de atestado de capacidade técnica (Declaração ou Certidão), fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido ou estar fornecendo serviços 
pertinentes e compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto descrito neste Termo de 
Referência; 

> 18. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

18.1. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha de 
orçamento proposta pela contratada, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas e aprovadas 
pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

18.2. As quantidades efetivamente executadas serão medidas conforme critério de medição estabelecido no 
presente documento, para cada um dos serviços previstos em contrato. 

18.3. As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, no último dia útil do mês, e entregue na Secretaria Municipal de 
Administração até o 50  (quinto) dia corrido do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

18.4. Após o recebimento, a Secretaria Municipal de Administração terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis para a sua conferência e processamento. Após aprovação da medição, a contratada terá o prazo máximo de 
03 (três) dias úteis, para entrega da nota fiscal. 

i 18.5. A medição dos serviços, para efeito de faturamento e cobrança, será feita em períodos mensais, 
obedecendo-se o cronograma fisico/financeiro fixado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

18.6. A contratada deverá apresentar junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafkdo. 

19. PAGAMENTOS 

a) O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de 
serviços executados e medidos, acompanhada das requisições de abastecimento emitidas. 

b) O pagamento pelos serviços corresponderá à medição dos mesmos efetivamente realizados e atestados no 
período de referência, com base nos boletins de serviço, observado o valor unitário por item de serviço 
apresentado pela contratada em sua proposta. 
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o) O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição e emissão da Nota 
Fiscal pela contratada. 

d) Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as 
devidas correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Parauapebas do prazo estabelecido anteriormente para se 
pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 

e) Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo 
de tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

» Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas da execução dos 
serviços prestados, nem implicará em aceitação dos serviços em desacordo com o previsto neste Termo de 
Referência e seus anexos. 

g) A Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes 
casos: 

li) Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o reinfcio. 
i) Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados. 
j) Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Parauapebas até que seja efetivamente 
pago ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o Município. 
k) Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

1) O pagamento será creditado, em favor da contratada, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco e da agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços 
efetuados nas notas fiscais. 

m) No momento da  apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser apresentadas pela contratada, além dos 
2 comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas federal, 

estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao findo de garantia por tempo de serviço (FGTS) .e 
à Justiça do Trabalho (CND1'), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
portei. 

n) Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

o) A Prefeitura Municipal de Parauapebas pagará a(s) nota(s) fiscal(is) somente à contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

p) Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual de 
10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

aJ No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas financeiramente, 
considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada. 
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20. DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO 

20.1. Concluído a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas irá proceder ao recebimento no local indicado na ordem de serviço emitida e conforme disposto no 
inciso 1. do art. 73, da Lei ri? 8.666193 e alterações posteriores, da seguinte forma: 

20.2. PROVISORIAMENTE, pela FISCALIZAÇÃO, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes 
em até 05 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita encaminhada pela contratada à Prefeitura Municipal de 

Parauapebas. 

20.3. DEFINITIVAMENTE, através de servidor ou comissão designada pela autoridade competente da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas panes, após o decurso 
do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, necessário à observação ou à vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observados o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

20.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e 
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 

20.5. O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após cumpridas todas as 
obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

21. ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E REAJUSTES DOS PREÇOS. 

21.1. Conforme permissivo constante no art. 65 da Lei n°4.666/93, com redação dada pela Lei n°9.648/98, a 
Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na contratação até 25% do valor inicial atualizado do fornecimento do combustível e de óleo 
lubrificante, facultada a supressão além de 25%, mediante acordo celebrado entre as partes. 

21.2. Os preços contratados serão reajustados, desde que autorizados pelo Governo Federal através da Agência 
Nacional de Petróleo (MI?), mediante a apresentação pela Contratada de documento hábil que comprove a 
situação. A revisão do preço incidirá única e exclusivamente sobre o tipo de combustível reajustado, sendo 
feita através de apostilamento, nos termos do art. 65, §8 0, da Lei n° 8.666/93. 

22. DO LOCAL E CONTROLE DO ABASTECIMENTO 

22.1. Os veículos serão conduzidos ao posto de combustível da Contratada para abastecimento mediante a 
apresentação e entrega 	Autorização de Abastecimento com a respectiva quantidade estipuladas a ser 

abastecida (em duas vi 	assinada pelo Secretário, especificando a marca e modelo do veículo, placa, 
quantidade de combustíve nome do condutor do veículo e campo para introdução do nome e assinatura do 
servidor autorizado pela 	stração para efetuar a requisição e pelo condutor do veículo no Posto. Com  base 

nas Autorizações de 	ento recebidas, a contratada procederá à cobrança mensal pelos abastecimentos 
implementados. 

 

22.2. O controle deabr4 
pela Secretaria Municipi 

mento será efetuado com base nas requisições devidamente autorizadas e assinadas 
Administração, devendo na hora do abastecimento conter os seguintes requisitos; a 

sh 
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data e a hora do abastecimento, identificação do Posto, o tipo de combustível, litragem abastecida, preço total 
cm reais, bem como as placas do veículo, a quilometragem apontada em seu hôdometro e a identificação e 
assinatura do condutor. 

22.3. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da PMP, em Posto de 
Abastecimento da Contratada. Após preenchê-las e assiná-las sobre carimbo, no ato do abastecimento, a 
contratada ficará com a 1' via da Requisição e devolverá a 2  via ao responsável supracitado, através do 
condutor do veículo. 

22.4. A (a) empresa (s) vencedora (a) deverá possuir Posto de Abastecimento no perímetro urbano de 
Parauapebas. A fixação da área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é indispensável, 
evitando prejuízos econômicos, visto que sua localização fora do perímetro urbano encarecerá o custo final da 

'- contratação, ensejando também perda de tempo. 

23. DAS PENALIDADES 

23.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

- advertência;  

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

- nuilta. de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de a~ e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por  
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, iijustificadainente ou por motivo não aceito 
pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Compra ou à solicitação previstas neste Edital; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

as multas previstas nos subitens á cima, serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 
da comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

23.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

- não mantiver a proposta, injustificadamentç 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 
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- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

23.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS ç no que couber, às demais penalidades 

'> referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666193. 

23.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO em relação a um dos eventos arrolados nas condições à 
cima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

23.5 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

24. DAS CONDIÇÕES E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 

24.1. Considerando que a ANP atualiza as tabelas de preços dos combustíveis em um site semanalmente e que 
podem ser acessadas conforme descrito no item 11.3 deste Termo de Referência. A proposta de preço deverá ser 
formalizada para todos os itens e deverá conter a discriminação detalhada dos valores unitários, valor total e 
valor global, podendo conter até 02(duas) casas decimais, prazo de validade da proposta e prazo de validade da 
proposta e cópia da tabela de preços ANP mais recente à data do Certame utilizada como referência para 
aplicação dos descontos constantes da proposta comercial. 

24.2. Nos preços dos serviços e materiais deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais como: 
mão de obra, transporte, alimentação, uniformes, impostos, taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, 
equipamentos, materiais, ou seja, todos os custos diretos e indiretos serão de inteira responsabilidade da 
contratada. 

24.3. O prazo da proposta da proponente deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de recebimento e abertura dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO. Caso o prazo 
estabelecido não esteja indicado na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pelo Pregoeiro (a) 
para efeito de julgamento. 

24.4. A proponente deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, as seguintes declarações: 

a) Um ou mais atestados de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, declarando ter, a empresa licitante, prestado ou estar prestando serviços compatíveis 
e pertinentes em características, quantidades e prazos com o objeto descrito no Anexo 1 deste Termo de 
Referência. 
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b) Registro ou inscrição na Agência Nacional do Petróleo - ANP, entidade que competente a fiscalização da 
atividade, atestando que o posto de abastecimento pode exercer a atividade de revenda de combustíveis no 
varejo. 

e) ATESTADO emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO quanto à regularidade de aferição metrológica das bombas de combustíveis do estabelecimento, 
como orienta o inciso IV do Art. 30 da lei 8.666 de 1993 e Portaria INMETRO N°455 de 01 de dezembro de 
2010. 

d) LICENÇA DE OPERAÇÃO emitido pelo Órgão de Controle Ainbiental competente informando que o 
posto está dentro das condições exigidas para operação. 

"-' e) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, emitido pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

O ATESTADO de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

g) DECLARAÇÃO de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme 
disposições comidas na Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n °. 4.358, de 05 de 
setembro de 2002. 

h) DECLARAÇÃO assinada pelo(s) responsável(is) legal(is), de que tem possui ao menos 01 (Um) Posto de 
Abastecimento circunscrito numa distância de até 15km (quinze quilômetros) do Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos SIN°, bairro Beira Rio II, para a 
prestação dos serviços. Tal declaração deverá ser emitida em até 03 (dias) dias úteis anteriores a data de 
apresentação dos envelopes de HABILITAÇÃO e de PROPOSTA. 

24.5. Para o julgamento e adjudicação dos itens da proposta, deverá ser adotado o critério de julgamento do 
MAIOR DESCONTO e adjudicação por ITEM e PREÇO UNITÁRIO. 

C" 24.6. Critérios de aceitabilidade da proposta: 

a) Não serão aceitas proposta que apresentar valor global com preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 
comprove que os custos dos serviços e materiais são coerentes com os de mercado. 

b) A proposta deverá conter: 

L O percentual de desconto a incidir sobre o preço médio praticado no mês do abastecimento, definida no site 
da ANP - Agência Nacional de Petróleo, na internet, para a cidade de Parauapebas/PA. 

II. Valor global, correspondente total da proposta, de acordo com a estimativa de gasto com combustível, já 
com a incidência do percentual de desconto ofertado. 

III. O Percentual de desconto e valor total, podendo conter até duas casas decimais. 

IV. A indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, e endereço eletrônico (e-
mali), este último se houver, para contato e, ainda; 
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V. Validade de 60 (sessenta) dias. 

24.7. Deverá ser apresentado ainda, juntamente coma proposta de preços e após a fase de lances as: 

a) Composições de preços unitários de todos os itens constantes na planilha de quantidades e preços e 
apresentação da memória de cálculo do EDI - Beneficias e Despesas Indiretas em conformidade com a 
legislação vigente. 

24S. As planilhas elaboradas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PÂRAUAPEBAS são meros instrumentos 
para elaboração da proposta pela proponente. 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Os proponentes interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.2. Para efeito de eficácia, tanto o teimo de contrato, como a nata de empenho substitutiva deverá ser 
publicada, em resumo, no Diário Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura, a 
partir da emissão da Ordem de Serviço. 

25.3. A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da 
ANP, nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 
por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

AUTORIZADO: CÁSSIa ANDRÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Anexo II- Modelo A 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das 
Condições 42e 46 do edital do Pregão n° 912017-003SEMAD. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 
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Anexo fl - Modelo B 

Condiçio 31.4 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n°  
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	portador (a) da Carteira de Identidade 

e de CPF n° ................................DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão 
Presencial n° 912017-003SEMAD, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRES& conforme Inciso 1, art. 30  da Lei Complementar no 123/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll art. 30  da lei Complementar n° 123112006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local  data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição jurídica da empresa 
licitante e ter a assinatura do representante legal. 
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Anexo II - Modelo C 

Condiçâo 43.8 

inscrito no CNN n.° ___________, intermédio de sai representante legal o(a) Si(a) 	 por 
 portador(a) da Carteira de Identidade n. °  ________________ e do CPF a ° 	 ,DECLARA, para fins do disposto no inciso 

V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ti.0  9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Local  data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

9servações: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Declaração a ser emitida pela licitante em papel timbrado. 
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FIs.fl 

ANEXO II- D - DECLARAÇÃO 
INDICAÇÃO DE ME/EPP PARA SUBCONTRATAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL N 00912016 DECRETO FEDERAL N.° 8.538/2015. 

inscrita noCNPl sob on.° 	 ,scdiada 
- por intermédio do seu representante legal o(a) senhor(a) 

inscrita no CPF sob o n. °  
em subeontratar a MEEPP, razão social__________________________ 

,sediada na cidade de 	 estado 
na planilha abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) QTD. VR. 
UNIT 

Vit 
TOTAL 

TOTAL DA SUBCONTRATAÇÃO R$ 4  
TOTAL % (com referência ao valor total da proposta) 4  

O valor total da subcontratação corresponde a _% 

Local e data, 

Assinatura 
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ANEXO LII- MINUTA DE CONTRATO 

O Município de PARAUAPEBAS, através do (a) PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, neste ato 
denominado CONTRATANTE, com sede na MORRO DOS VENTOS, QUADRA ESPECIAL, SN, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o n° 22.980.99910001-15, representado pelo Sr(a). 	e, de outro lado a firma 

	

inscrita no CNN (MF) sob o n° 	estabelecida 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr(a). 	 portador da Cédula de Identidade n°SSP/_ e 
CPF (MF) no 	 tém entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 
partes integrantes o Edital do Pregão ii" 9/2017-003SEMAD e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n° 10320/02 e da Lei n° 
8.666193, mediante as cláusulas que se seguem 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: Registro de Preços para aquisição de combustível com fornecimento 
parcelado e continuo de combustíveis tipo: gasolina, diesel e diesel S-10, para a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado do Pará., conforme ANEXO 1 do edital. 

«itens do processo» 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2. O valor deste contrato ódeR$ ............................. ( .................................. ). 

2.1. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão n° 912017-003SEMAD e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou 
pagamento. 

'2.2. A forma de fornecimento será de acordo com as necessidades da Administração, através de Ordem de 
Compra, expedida pelo CONTRATANTE, nos prazos previstos no referido edital. 

2.3. Em caso de prorrogação do prazo de fornecimento, devidamente justificada e autorizada, que resulte o 
contrato em período superior a 12 (doze) meses, os preços serão baseados na tabela da AGENCIA NACIONAL 
DO PETRÕLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTWEIS-ANP, com data - base referente à da apresentação da 
proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - IX) AMPARO LEGAL 

3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão n° 91201 7-003SEMAD, realizado com 
fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n°8.666/93, suas alterações posteriores e nas demais 
normas vigentes. 

sh 	 - 
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CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666193, combinado com o inciso XII, do art. 55, 
do mesmo diploma legal. 

4.1. Os combustíveis a serem empregados nos fornecimentos deverão obedecer às exigências legais, normas do 
fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), e 
estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

S. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, de acordo com a necessidade da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com validade a partir de sua assinatura e eficácia legal 
após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado através de Teimo Aditivo, caso necessário e justificado desde, que ocorra um 
dos motivos previstos no art. 57, § 1°, da Lei n°8.666/93. 

5.1. A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da ANP, 
nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6. Caberá ao CONTRATANTE: 

6.1. Dar condições para a contratada executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com os padrões 
'estabelecidos. 

6.2. Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato. 

6.3. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados para este fim 
acompanhando e fiscalizando permanentemente a execução dos serviços e do contrato, visando o atendimento das 
normas, especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua 
regularidade e o fiel cumprimento. 

6.4. Notificar, por escrito, a contratada, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso de execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ânua à contratada. 

6.5. Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer serviço executado elou entregue equivocadamente ou em desacordo 
com as orientações discriminadas neste Contrato e obrigações assumidas pela contratada. 

6.6. Exigir a troca de mão de obra, material, ou equipamento que não sejam adequados às exigências para a 
execução do serviço. 
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6.7. Solicitar que seja refeito ou corrigido os serviços realizados em desacordo com as especificações constantes 
deste Contrato. 

6.8. Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, tipo 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

6.9. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas neste Contrato e no Termo de Referência, de acordo com 
as leis que regem a matéria. 

6.10. Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste Contrato, decorrentes de imprevistos durante a sua 
execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo setor competente, desde que 
comprovado a necessidade deles. 

'—'6.l1. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços executados. 

6.12. Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8* da 

6.13. Resolução ANP n°9, de 0710312007; 

6.14. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável técnico 
da contratada. 

6.15. Permitir o acesso dos lbncionários da contratada aos locais indicados para a execução dos serviços. 

6.16. Receber e conferir a execução dos serviços objeto deste Contrato, consoante às disposições previamente 
estabelecidas. 

6.17. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

6.18. Não permitir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato. 

6.19. Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execução dos serviços, de acordo com a medição 
realizada, por intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta finalidade, efetuando os 
pagamentos nas condições pactuadas. 

6.20. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 

6.21. Exigir da contratada o cumprimento de situação regular com os encargos fiscais, sociais e trabalhistas 
instituídos por lei. 

6.22. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com este 
CONTRATO, com as cláusulas contratuais e sua proposta a ser apresentada no processo licitatório. 

6.23. Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de 

6.24. Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder 
de polícia (Art. 14 da Lei n° 9.847199). 

si, 
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6.25. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo de venda; 

6.26. Ettuaro pagamento nas condições pactuadas; 

6.27. Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências de seu domínio para quaisquer fins 
sobre o fornecimento dos produtos; 

6.28. Impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Edital; 

6.29. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA comunicar a 
Contratada de todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o objeto deste Edital; 

'6.30. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do produto e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso observado no cumprimento do contrato; notificar a Contratada, por 
escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

6.3 1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA de acordo com o 
Contrato, as cláusulas contratuais e a sua proposta; 

6.32. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da 
responsabilidade da Contratada; indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento; 

CLÁUSULA sÉnitt - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7. Caberá à CONTRATADA: 

7.1. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução dos serviços objeto deste 
Termo de Referência, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado 
para a consecução dos serviços, arcando com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

7.2. Fornecer os combustíveis objetos deste Contrato de acordo com as especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor sujeitando-se no que couber às leis do 
consumidor. 

7.3. Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor do 
qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4 0  da Resolução SAN? n° 9, 
de 07/0312007). 

7.4. Realizar análise dos combustíveis objetos deste Contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. Para 
isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução 
ANP n° 9, de 0710312007, artigo 8°). 

7.5. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação 
especifica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Mexo da Cartilha do Posto 
Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 
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7.6. Assumir a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento do pessoal comprovadamente 
qualificado para executar os serviços, dos equipamentos e materiais necessários à correta execução dos serviços 
objeto deste Contrato. 

7.7. A contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição de ingerir bebidas 
alcoólicas ou drogas em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie. 

7.8. Qualquer dano proveniente da má conduta de seus funcionários na execução dos serviços, a contratada é 
responsável direto, ficando a Prefeitura Municipal de Parauapebas isenta. 

7.9. A contratada é responsável pelo bom comportamento do seu pessoal no local dos serviços. 

7.10. Deve ser substituído qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
'—"permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfàtórios pela 

FISCALIZAÇÃO. 

7.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapcbas. 

7.12. A contratada deverá corrigir e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCÃLIZAÇÂO, caso os mesmos 
não atendam às especificações constantes nos anexos do Termo de Referência no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas corridas, a partir da comunicação recebida, sem ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

7.13. Somente após a comunicação da execução e do término dos serviços e aplicação dos materiais, os mesmos, 
serão conferidos para aceitação, podendo a FISCALIZAÇÃO rejeitá-los, no todo ou em parte, em função das 
inconformidades ocorridas, devendo a parte rejeitada ser retirada sem ânua para a Prefeitura Municipal de 
Parauapcbas. 

7.14. Responsabilizar pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos serviços contratados. 

1.15. Prestar todos os esclarecimentos, informações, orientações que lhe forem solicitados pela Prefeitura. 

7.16. Providenciar em até 02 (dois) dias corridos, o atendimento das exigências da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, devendo comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO, sobre o não atendimento em tempo hábil 
para que se possa proceder um novo prazo para atendimento. 

7.17. Comunicar-se, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor designado qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

7.18. Fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas relatório técnico semanal e mensal das atividades 
desenvolvidas no período, sob pena de não atestação da medição e da fatura. 

7.19. Nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na execução dos serviços e 
do contrato. 

7.20. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis pelo 
controle do meio ambiente. 

$h 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARÂUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 	
6F1a 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

7.21. Apresentar, mensalmente, junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da Previdência 
Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da Relação de 
Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do FGTS, 
devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigra6do. 

7.22. Encaminhar para o setor financeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratado. 

7.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1 0, do art. 65, 
da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

7.24. Manter-se, durante toda a execução dos serviços e do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

7.25. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, tais 
como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
1) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

7.26. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante 

7.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo; 

7.28. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do fornecimento dos combustíveis, não transferindo, no todo ou 
em parte; 

7.29. Fornecer o combustível no prazo estabelecido ou quando necessário o abastecimento, informando em tempo 
hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

7.30. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do combustível, reservando a Contratante o 
direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

7.31. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 

7.32. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento do 
combustível que não atenda ao especificado; 

7.33. Quando foro caso, comunicar imediatamente à PMP qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
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7.34. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento do 
combustível seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 

7.35. Fornecer o combustível dentro das especificações legais e da Portaria n° 30912001, que trata dos 
combustíveis automotivos, ou regulamentação superveniente que venha a ser expedida pela referida Agência 
Nacional do Petróleo (ANP). 

7.36. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ânua ao Município de PAR.AUAPEBAS; 

7.37. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do combustível, nos termos da legislação vigente e 
exigências contidas neste termo de referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; 
quando for o caso ou no que forem aplicáveis as normas da contratante; 

7.38. Responsabilizar-se pelos danos causados a Administração desta Prefeitura Municipal de Parauapebas ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até o fornecimento dos combustíveis nos locais indicados, incluindo as 
entregas feitas por transportadoras; 

7.39. As solicitações dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a necessidade e conveniência de 
cada Unidade solicitante. 

7.40. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências desta Prefeitura Municipal de 
Parauapebas; 

7.41. Comunicar com o servidor designado por cada Secretaria por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.42. Proibir a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de PARAIJAPEBAS 
durante a vigência do Contrato; 

Não veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas; 

7.44. A obrigação de se manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.45. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, referentes aos serviços executados por seus empregados, 
uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

7.46. Arcar com todos os ônus de transporte e fretes necessários 

7.47. Estender o fornecimento além dos veículos ativos, também os veículos que vierem a ser adquiridos pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas ou colocados à sua disposição. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
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1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vinculo empregati cio com a Administração do CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 
do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do 
produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela 
qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATANTE. 

3 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PAItAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

4 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acata do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o)FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

5 - é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão. 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA DO(S) PRODUTO(S) 

9. Os veículos serão conduzidos ao posto de combustível da Contratada para abastecimento mediante a 
apresentação e entrega da Autorização de Abastecimento com a respectiva quantidade estipuladas a ser abastecida 
(em duas vias) assinada pelo Secretário, especificando a marca e modelo do veículo, placa, quantidade de 
combustível, nome do condutor do veículo e campo para introdução do nome e assinatura do servidor autorizado 
pela Administração para efetuar a requisição e pelo condutor do veículo no Posto. Com  base nas Autorizações de 
Abastecimento recebidas, a contratada procederá à cobrança mensal pelos abastecimentos implementados. 

9.1. O controle de abastecimento será efetuado com base nas requisições devidamente autorizadas e assinadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, devendo na hora do abastecimento conter os seguintes requisitos; a data e a 
hora do abastecimento, identificação do Posto, o tipo de combustível, litragem abastecida, preço total em reais, bem 
como as placas do veículo, a quilometragem apontada em seu hôdometro e a identificação e assinatura do condutor. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL DE ENTREGA DO(S) PRODUTO(S) 

10.3. A contratada deverá possuir Posto de Abastecimento circunscrito numa distância de até 151an do Centro 
Admirativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos Sf14 0, bairro Beira Rio II, 
condição indispensável para evitar prejuízos econômicos. A localização fora da área urbana encareceria o custo 
final da contratação e traria complicações logísticas para a Prefeitura. 
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10.3.1. O Fornecimento de combustível deverá ser realizado das 07hrs às 1 8brs, de segunda a sexta-feira, no 
estabelecimento da contratada, por servidor credenciado desta Prefeitura Municipal de Parauapebas, devidamente 
identificado. 

10.2. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da PMP, em Posto de Abastecimento 
da Contratada. Após preenchê-las e assiná-las sobre carimbo, no ato do abastecimento, a contratada ficará com a 1' 
via da Requisição e devolverá a 2' via ao responsável supracitado, através do condutor do veículo. 

10.3. O prazo para atendimento às solicitações de execuções de serviços será de no máximo 01 (Unia) hora corrida, 
contados após a solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO(S) PRODUTO(S) 

' 11. Concluído a execução dos serviços objeto deste Contrato, a Prefeitura Municipal de Parauapebas irá proceder 
ao recebimento no local indicado na ordem de serviço emitida e conforme disposto no inciso 1, do art. 73, da Lei n° 
8.666193 e alterações posteriores, da seguinte forma: 

11.1. PROVISORIAMENTE, pela FISCALIZAÇÃO, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 05 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita encaminhada pela contratada à Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 

11.2. DEFINITIVAMENTE, através de servidor ou comissão designada pela autoridade competente da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas panes, após o decurso do prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, necessário à observação ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observados o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

11.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e 
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 

ÇJ 11.4. O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após cumpridas todas as 
obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

11.5. A CONTRATADA deve possuir adequações flsicas apropriadas com bombas e tanques para poder atender A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

11.6. Quando das alterações nos preços autorizados pelo Governo Federal, comunicar-se com o A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com antecedência de no mínimo de 24 horas, mediante correspondência 
em papel timbrado da empresa, podendo antecipar a informação via fax ou e-mail; 

11.7. Apresentar mensalmente as notas fiscais correspondentes ao fornecimento dos produtos, devidamente 
processadas em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras, acompanhadas das requisições 
autorizadas pela A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e que após devidamente atestada pelos 
servidores designados pelas SECRETARIAS PARTICIPANTES , para a fiscalização do contrato, as mesmas serão 
encaminhadas para o pagamento; 

11.8. Atender a execução de fornecimento de abastecimento de combustível mediante a apresentação de requisições 
padronizadas e personalizadas - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 
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Fia.____ 

11.9. Manter controle rigoroso das requisições, observando as sequências de numeração e datas de expedição, bem 
como observando e comparando com o cartão de assinatura fornecido pela contratante, zelando também pelo seu 
preenchimento correto, sem rasuras, sob pena de não pagamento; 

11.10. Não efetuar ou permitir abastecimento que não seja pano veículo estipulado autorizado nas requisições, sob 
pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

11.11. Não efetuar ou permitir rasuras e acréscimos no que foi pré-autorizado nas requisições de abastecimento, 
sob pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

12.Os proponentes interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
'apresentados em qualquer fase da licitação. 

12.1. Para efeito de eficácia, tanto o termo de contrato, como a nota de empenho substitutiva deverá ser publicada, 
em resumo, no Diário Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura, a partir da 
emissão da Ordem de Serviço. 

12.2. A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da ANP, 
nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.A autoridade competente da Secretária Municipal de Administração (SEMAD) indicará, através de Portarias e 
nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N°8.666/93, servidores para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto 
contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços e do 

• contrato e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
fornecimentos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo os servidores designados 
sugerirem melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a contratada, bem corno encaminhar providências 
referentes à regularização das pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios, efetuados pela Fiscalização da execução dos 
serviços. 

13.2. Às decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) servidor(es) designado(s) deverão ser 
solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
13.3. A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência da ata e do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

14. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá ao Ordenador de Despesas da(o) 
SECRETARIA MLJNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO ou ao servidor designado para esse fim. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

15. As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Contrato, correrão à conta da seguinte 
dotação: Exercício 2017. 

15.1. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREPELTURÀ MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

16.O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de serviços 
executados e medidos, acompanhada das requisições de abastecimento emitidas. 

16.1. O pagamento pelos serviços corresponderá à medição dos mesmos efetivamente realizados e atestados no 
período de referência, com base nos boletins de serviço, observado o valor unitário por item de serviço apresentado 
pela contratada em sua proposta. 

16.2. O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição e emissão da Nota Fiscal 
pela contratada. 

16.3. Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as devidas 
correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Parauapebas do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar 
sobre o aceite da finura corrigida. 

16.4. Quando houver ent, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscalJftura, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de 
tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

16.5. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas da execução dos 
serviços prestados, nem implicará em aceitação dos serviços em desacordo com o previsto no Termo de Referência 
e seus anexos. 

16.6. A Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos: 

16.7. Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o reinício. 

16.8. Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados. 

16.9. Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Parauapebas até que seja efetivamente pago 
ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o Município. 

16.10. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

16.11. O pagamento será creditado, em favor da contratada, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco e da agência, localidade e número da conta corrente 
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em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços efetuados nas notas 
fiscais. 

16.12. No momento da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser apresentadas pela contratada, além dos 
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas federal, 
estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e à 
Justiça do Trabalho (CNDI'), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 

16.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

6.14. A Prefeitura Municipal de Parauapebas pagará a(s) nota(s) fiscal(is) somente à contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

16.15. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas financeiramente, 
considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada. 

16.16. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento- 

16.16. 1. Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual de 
10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

16.17. Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do Edital e das cláusulas do 
Contrato. 

16.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) SECRETARIA 
MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EM = lx N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

I—(TX)/365 	=> I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 

DC = Percentual da taxa anual = 6%. 
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a. 	A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES 

17. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha de orçamento 
proposta pela contratada, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

17.1. As quantidades efetivamente executadas serão medidas conforme critério de medição estabelecido no 
presente documento, para cada um dos serviços previstos em contrato. 

17.2. As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, no último dia útil do mês, e entregue na Secretaria Municipal de 

'

_ ' Administração até o 5° (quinto) dia corrido do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

17.3. Após o recebimento, a Secretaria Municipal de Administração terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para a sua conferência e processamento. Após aprovação da medição, a contratada terá o prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, para entrega da nota fiscal. 

17.4. A medição dos serviços, para efeito de faturamento e cobrança, será feita em períodos mensais, obedecendo-
se o cronograma físico/financeiro fixado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

17.5. A contratada deverá apresentar junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo =juntado no Processo administrativo epigrafado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.0 Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666193, desde que haja 
interesse da(o) SECRETARIA MTJNICPAL DE ADMINISTRAÇAO com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este Pregão. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

19. Conforme permissivo constante no art. 65 da Lei n° 4.666193, com redação dada pela Lei n° 9.648198, a 
Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na contratação até 25% do valor inicial atualizado do fornecimento do combustível e de óleo 
lubrificante, facultada a supressão além de 25%, mediante acordo celebrado entre as partes. 

19.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários e nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

20. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

20.1 - advertência; 

20.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

20.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito 

'pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Compra ou à solicitação previstas neste Edital; 

20.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

0W.: as multas previstas nos subitens 20.2 e 20.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

20.4.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

20.4.1.- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

20.4.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

20.4.3. - comportar-se de modo inidôneo; 

20.4.4. - fizer declaração falsa; 

20.4.5 - cometer fraude fiscal; 

20.4.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.4.7 - não celebrar o contrato; 

20.4.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

20.4.9 - apresentar documentação falsa. 

20.4.10. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARÀUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades referidas 
no Capítulo IV da Lei n.° 8.666193. 
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20.4.11. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO em relação a um dos eventos arrolados nas condições à 
cima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

20.4.12. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

21. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja  sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666193. 

"'21.l. A rescisão do Contrato poderá ser: 

21.2. - determinada por ato unilateral e escrito da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

21.3. - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a teimo noprocesso da licitação, desde que haja 
conveniência para a(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

21.4. -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.5.1. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 
incisos XIV a XVI da Lei no 8.666/93: 

21.5.2 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

\ independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

2 1.5.3 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, decorrentes do serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 	- 
21.5.4. - a não liberação, por parte da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, de área e local 
para o fornecimento, nos prazos contratuais; 

21.6. - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

21.6.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

21.6.2. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente do SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
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1 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJA.pEBM 	 - 

21.6.3. - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÂO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

22. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão no 9/2017-.003SEMAD, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. cÁssio ANDRÉ DE OLIVEIRA, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro por mais 

''privilcgiado que seja. 

22.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS- PA, em - de 	 de 2017. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ(MF) 22.980.99910001-15 

CONTRATANTE 

CPF 
CONTRATADO(A) 

\--, TESTEMUNHAS: 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 - - 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 912017-003SEMA1) 

Aos 	/ 	/ 	, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com sede no MORRO DOS VENTOS, QUADRA 
ESPECIAL, SN ,inscrito no CNN (MF) sob o n° 22.980.99910001-15, representado pelo Si(a). 
NOME _RESP_LLCITACAO, CARGOJtESP_LICITACAO, portador do CPF no CPFJESP_LICITACAO, 
residente na ENDERECO_RESP_LICJTACAO e, de outro lado a firma , inscrita no CNPJ 
sob o ir0  , estabelecida __doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). 	 , portador(a) 
da Cédula de Identidade n° ____ Órgão Emissor 	e inscrito(a) no CPF (MF) n° 

_____________nos termos da Lei e 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 
'-'2002, Decreto ir°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Municipal 07112014, utilizando-se subsidiariamente as 

normas da Lei ir. °  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas aterações posteriores, assim como nas demais legislações 
em vigor aplicáveis ao caso, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro 
de Preços n° 912017-003SEMAD, RESOLVE registrar os preços para Registro de Preços para aquisição de 
combustível com fornecimento parcelado e contínuo de combustível tipo: gasolina, diesel e diesel 5-10, para a 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 
proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços versa sobre aquisição de combustível com fornecimento parcelado e continuo 
de combustíveis tipo: gasolina, diesel e diesel 5-10, para a Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

jarágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 
obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, 
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este 
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor/Empresa beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá 
exceder, em sua totalidade, ao 5° (quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

aÁusui.& QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

A contratada deverá possuir Posto de Abastecimento circunscrito numa distância de até 151m do Centro 
Admirativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos S/N°, bairro Beira Rio II, 
condição indispensável para evitar prejuízos econômicos. A localização fora da área urbana encareceria o custo 
final da contratação e traria complicações logísticas para a Prefeitura. 

O prazo para atendimento às solicitações de execuções de serviços será de no máximo 01(Uma) hora corrida, 
contados após a solicitação. 

O Fornecimento de combustível deverá ser realizado das 07hrs às 1 8hrs, de segunda a sexta-feira, no 
estabelecimento da contratada, por servidor credenciado desta Prefeitura Municipal de Parauapebas, devidamente 
identificado. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 90 do Edital 
em conformidade com a Lei 8.666193 e suas alterações. 

aÁusaA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de serviços 
executados e medidos, acompanhada das requisições de abastecimento emitidas. 

O pagamento pelos serviços corresponderá à medição dos mesmos efetivamente realizados e atestados no período 
de refe,tcia, com base nos boletins de serviço, observado o valor unitário por item de serviço apresentado pela 
contratada em sua proposta. 

O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição e emissão da Nota Fiscal pela 
contratada. 

Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as devidas 
correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Parauapebas do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar 
sobre o aceite da fatura corrigida. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

o  PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \ 	' 

Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/Mura, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de 
tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas da execução dos serviços 
prestados, nem implicará em aceitação dos serviços em desacordo com o previsto nesta Ata e seus anexos. 

A Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá sustar õ pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos: 

Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o reinício. 

Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados. 

Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Parauapebas até que seja efetivamente pago ou 
"—'descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o Município. 

Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 

O pagamento será creditado, em favor da contratada, através de ordem bancária à conta indicada na proposta, 
devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco e da agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços efetuados nas notas fiscais. 

No momento da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser apresentadas pela contratada, além dos 
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas federal, 
estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e à 
Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por 
lei. 

Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em 
virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

A Prefeitura Municipal de Parauapebas pagará a(s) nota(s) fiscal(is) somente à contatada, vedada sua negociação 
com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as Muras serão atualizadas financeiramente, 
considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual de 10% 
(dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PÃRAUAPEBAS, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do Edital e das cláusulas do 
Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	
(23- 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) SECRETARIA 
MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EMIxNxVP 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.  
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> P0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente, 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECLMEN'ro 

A contratada deverá possuir Posto de Abastecimento circunscrito numa distância de até 15km do Centro 
Admirativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizado no Morro dos Ventos S/N°, bairro Beira Rio Il 
condição indispensável para evitar prufzos econômicos. A localização fora da área urbana encareceria o custo 
final da contratação e traria complicações logísticas para a Prefeitura. 

O abastecimento deverá ser efetuado de acordo com as normas técnicas e de segurança editadas pela Agencia 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustívejs - ANP 

O Fornecimento de combustível deverá ser realizado das 07hrs às 18hrs, de segunda a sexta-feira, no 
estabelecimento da contratada, por servidor credenciado desta Prefeitura Municipal de Parauapebas, devidamente 
identificado. 

Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços dos combustíveis 
e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formalmente e antecipadamente novo preço com a SEMAD, 
antes da efetiva majoração e respectiva cobrança. 

A Contratada deverá fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas, SEMÁD, relatório semanal e mensal das 
atividades desenvolvidas no período, com relação dos veículos atendidos, tipo e quantidade de combustível 
fornecido sob pena de não atestação da medição e da fatura. 

É também de responsabilidade da contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentadoras da execução 
dos trabalhos e das condições de segurança cabendo, exclusivamente, a ela a responsabilidade por ações 
trabalhistas, previdenciárias dou acidentárias promovidas por seus prepostos ou empregados. 

CLÁUSULA sÉraa - DAS PENALIDADES 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAs 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 " 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

- advertência 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de 
Compra ou à solicitação previstas neste Edital; 

N—' suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obi,,: as multas previstas nos subitens á cima, serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação oficial expedida pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 
Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBM e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n.° 8.666193. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO em relação a um dos eventos arrolados nas condições à cima, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PÀRAUÀPEBAS poderão 
ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

Concluído a execução dos serviços objeto desta Ata, a Prefeitura Municipal de Parauapebas irá proceder ao 
recebimento no local indicado na ordem de serviço emitida e conforme disposto no inciso 1, do art. 73, da Lei n° 
8.666193 e alterações posteriores, da seguinte forma: 

PROVISORLAMENTE, pela FISCALIZAÇÃO, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 
(cinco) dias, a partir da comunicação escrita encaminhada pela contratada à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

• DEFINITIVAMENTE, através de servidor ou comissão designada pela autoridade competente da Prefeitura 
"—'Municipal de Parauapebas, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 

máximo de lO (dez) dias úteis, necessário à observação ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observados o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e segurança 

do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato. 

O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após cumpridas todas as obrigações 
assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
''maior, 

Por Iniciativa do município de PARAUAPEBAS , quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento ,sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
"—'trata o § 1 0  do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993, de acordo com § 1* do art. 11 do Decreto Municipal n°071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, 
constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (RS), serão fixos e possíveis de reajustamento, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura  da presente Ata de Registro de Preços. 

A proposta será formalizada para o item que o fornecedor pretender competir, podendo oferecer proposta e lances 
Para o referido item, conforme se estabelece no ANEXO I. 

No preço do material deverá estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, fretes, inclusive entrega no local 
jolicitado pela PMP. 

O preço dos combustíveis a ser cobrado deverá ser sempre o vigente e fixados pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 

As propostas deverão observar os valores de referência indicados pela ANP, aplicando o máximo de desconto sobre 
o preço médio dessa Agência Reguladora para os respectivos produtos em Parauapebas/PA, apurado semanalnjente 
pela mesma Agência. 

O preço dos combustíveis será apurado SEMANALMENTE, através do site da ANP - http://anp.gov.br/preco,  
sobre o qual será aplicado os percentuais de desconto oferecido no PREÇO MÉDIO de cada combustível. Sai 
acesso no site percorrer a sequência "/Semanal - Resumo 1 / Município / Estado / Combustível /". 

Quando a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP liberar os preços dos combustíveis 
e derivados de petróleo, a contratada deverá negociar formal e antecipadamente o novo preço com a SEMAD, antes 
da efetiva majoração e respectiva cobrança. 

clÁusuJIA. DÉCnSL4, TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

sh 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, 
PARAUAPEB.ks - PA - CEP 68.515.0 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS \,-, / 
'....Rbttica.s 

Assumir integralmente a responsabilidade por todo o Ônus decorrente da execução dos serviços objeto da Ata de 
Registro de Preços, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para 
a consecução dos serviços, arcando com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

Fornecer os combustíveis objeto desta Ata de acordo com as especificações técnicas exigidas pela Agência 
Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislação em vigor sujeitando-se no que couber às leis do consumidor. 

Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Confonnidad; expedido pelo Distribuidor do qual 
adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 40  da Resolução ANP no 9, de 

0710312007). 

Realizar análise dos combustíveis objetos desta Ata sempre que solicitada pela CONTRATANTE. Para isso, a 
CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP n° 

"-9, de 0710312007, artigo 8 0). 

Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação 
específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto 

Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 

Assumir a total responsabilidade pela correta escolha e diinensionamento do pessoal comprovadamente qualificado 
para executar os serviços, dos equipamentos e materiais necessários à correta execução dos serviços objeto desta 

Ata. 

A contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição de ingerir bebidas 
alcoólicas ou drogas em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie. 

Qualquer dano proveniente da má conduta de seus funcionários na execução dos serviços, a contratada é 

responsável direto, ficando a Prefeitura Municipal de Parauapebas isenta. 

A contratada é responsável pelo bom comportamento do seu pessoal no local dos serviços. 

teve ser substituído qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela FISCALIZAÇÃO da 

Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

A contratada deverá corrigir e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, caso os mesmos não 
atendam às especificações constantes nos anexos d esta  Ata  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas co rridas, 

a partir da comunicação recebida, sem ônus à Prefeitura Municipal de Parauapcbas. 

Somente após a comunicação da execução e do término dos serviços e aplicação dos materiais, os mesmos, serão 
conferidos para aceitação, podendo a FISCALIZAÇÃO rejeitá-los, no todo ou em parte, em função das 
inconformidades ocorridas, devendo a parte rejeitada ser retirada sem ônus para a Prefeitura Municipal de 

Parauapebas. 

Responsabilizar pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos serviços contratados. 

sh 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIM. 

PARAUAPEBAS - PÁ - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Prestar todos os esclarecimentos, informações, orientações que lhe forem solicitados pela Prefeitura. 

Providenciar em até 02 (dois) dias corridos, o atendimento das exigências da Prefeitura Municipal de Parauapebas, 
devendo comunicar imediatamente a FISCALIZAÇAO, sobre o não atendimento em tempo hábil para que se possa 
proceder um novo prazo para atendimento. 

Comunicar-se, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor designado qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

Fornecer à Prefeitura Municipal de Parauapebas relatório técnico semanal e mensal das atividades desenvolvidas no 
período, sob pena de não ateStação da medição e da fatura. 

Nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na execução dos serviços e do 
ontiato. 

Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis pelo controle do 
meio ambiente. 

Apresentar, mensalmente, junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da Previdência 
Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da Relação de 
Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do FGTS, 
devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

Encaminhar para o setor financeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas as notas de empenhos e respectivas 
notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratado. 

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § P, do art. 65, da Lei 
n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

Manter-se, durante toda a execução dos serviços e do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

'CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Dar condições para a contratada executar os serviços objeto deste da Ata de Registro de Preço de acordo com os 
padrões estabelecidos. 

Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato. 

Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados para este fim acompanhando e 
fiscalizando permanentemente a execução dos serviços e do contrato, visando o atendimento das normas, 
especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e 
o fiel cumprimento. 

Notificar, por escrito, a contratada, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, com total ônus à contratada. 

Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer serviço executado dou entregue equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações discriminadas da Ata de Registro de Preço e obrigações assumidas pela contratada. 

sh 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Exigir a troca de mão de obra, material, ou equipamento que não sejam adequados às exigências para a execução 

do serviço. 

Solicitar que seja refeito ou corrigido os serviços realizados em desacordo com as especificações constantes desta 

Ata. 

Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, tipo 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas nesta Ata e no contrato, de acordo com as leis que regem a 

matéria 

Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto desta Ata, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, 
mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo setor competente, desde que comprovado 

'-'a necessidade deles. 

Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços executados. 
Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8° da Resolução ANP n° 9, 

de 0710312007; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável técnico da 

contratada. 

Permitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicados para a execução dos serviços. 
Receba e conferir a execução dos serviços objeto deste Teimo de Referência, consoante às disposições 

previainente estabelecidas. 

Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

Não permitir que terceiros executem os serviços objeto desta Ata. 

Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execução dos serviços, de acordo com a medição realizada, por 
"'intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta finalidade, efetuando os pagamentos nas 

condições pactuadas. 

Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 

Exigir da contratada o cumprimento de situação regular com os encargos fiscais, sociais e trabalhistas instituídos 

por lei. 

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com esta Ata, com as 

cláusulas contratuais e sua proposta a ser apresentada no processo licitatório. 

Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 

combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques. 

Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do 

seu poder de policia (Art. 14 da Lei n° 9.847199). 

sh 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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Estado do Pará 	 ( 	4(  o 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 912017-003SEMAD e a proposta da 
empresa classificada em ?lugar. 
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Leis n.°s 
8.666193 e 10.52012002 e demais normas aplicáveis. 

A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos contados após assinatura da 
mesma. 

As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas ejulgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro. 
Os proponentes interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

"—'apresentados em qualquer fase da licitação. 

Para efeito de eficácia, tanto o termo de contrato, como a nota de empenho substitutiva deverá ser publicada, em 
resumo, no Diário Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura, a partir da emissão 
da Ordem de Serviço. 

A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da ANP, nos 
termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

E, por estarem assim, justas e contratada firmam o presente instnjmento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS-PA, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ(MF) 22.980.99910001-15 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ(MF) 22.980.99910001-15 

CONTRATANTE 

1. 	 2. 

sh 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIM. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEB 	 DE - 

4$, 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PÀRÂUAPEBAS 

ENCARTE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 912017-0035EM4w 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS e a (s) signatária (a) cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação na 
modalidade PREGÃO N° 912017-003SEMAD. 

LW 

MORRO 905 VKNTOS-SIN-aflp RIO II-PARAUAflEÀS/pA 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

As.CC 

PREGÃO Pt 912017-003SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de combustível com fornecimento parcelado e contínuo de 
combustíveis tipo: gasolina, diesel e diesel S-lO, para a Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado 
do Pará. 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: CNPJ/CPF n: 

Endereço: 

E-mail: Cidade: Estado: 

Telefone/Fax: Responsável pelo Contato: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 

ou do Portal do 

Cí.  TCM-PA 	httos:Lt~.tcm.pa.íwv.briportal-iic-oubli co1 esta data, 	cópia do 	instrumento 

convocatório da licitação acima Identificada. 

local, ____.de 	de 2017. 

Assinatura e/ou Assinatura Digital 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARALJAPEBAS/PA 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Prezado(a) Senhor(a), 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, pelo e-mail: llbcaoacarauaoe tsLS.bi .  

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parauapebas da responsabilidade da 

"-' comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação. 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 



	

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÀRAUÀPE BAS 	f FIsj 
Secretaria Muificipal de Administração 

Controle Administrativo 

Anexo VII 
MODELO DE PROPOSTA 

(em papel timbrado da empresa) 

À 
PREFEITURA MINICIPAL DE PÀRAUÀPEBÀS 
PREGÃO N° _12017-SEM%D 

Proposta, que faz a empresa 	in crita no CNIPJ (MF) pb o 
e inscrição estadual n.°' 	para fornecimento'. de 

Combustíveis (gasolina, diesel e diesel 510) para abastecer frota de veículos leves e pesados da 
Prefeitura Municipal de Pa.rauapebas, Estado do Pará, consoante o dispos o no Termo de Referência, 
da seguinte forma: 

Combustível 	. 	. 	 J. CUSTiEST1MADO. ø' 	- 	z, - 
Coluna 1 	Coluna 2 -- 	coluna-3 	Ttolpô 4'.. it9 ' ddln -&. 	. Colirna 6 	Coluna7 

1 a, Prro nItro - Iteni 	-Tipo. 	 . Litros 	- - PreopoELlfro ('ít' . . 	Total  
co desconw (Calma 6xcoiun.31 

1 	Gasolina Comum 	1.177.504  

Combustível 
Coluna 1 Coluna 2 i- 	Colunas 	--.; 

- 	 'dõlu 	;4'-!. 

Preç6j-TLIfro(,*). 
:-: 	- 	 - 

lte al
_* 

CoIÚn&s 
'- 	' 

p.co 	hS$ 

: 	
'Coluna 6 	- Coluna 7 

item TI 
- 

- 	 Litros 	- 	 -.! - 

- 	 - 	 - 	 - 

PoorLitro p 
desconto 

Tot 
(coluna 6xcoIun.3) 

2 Diesel 392.203  

Combustível 
: 	

-:- Cus- 
Coluna 1 Coluna 2 — 	 Coluna 3 Coluna 4 rtColLina 5 Coluna 6 - Coluna 7 

Item Tipo litros, Preçopor;Litro (') - 

. 	 . 	 - 

Dmuontdutimudo,q 
'reço por Litr o Total 
com desconto (coluna 5x col(in.3) 

3 Diesel 510 2.927.554  

* Preços fornecidos pela ANP (d_/.2017a_J_/2o17) 

- Declaramos que os perçentuais de descontos ofertados serão fixos 
vigência do contrato. 

Prazo de validade da proposta,. 	 ) dias; a contar da data de ai 

Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, domicilio bancéi 
» (banco/agênciaJconta..ciente), bem como o nome e telefone do represei 

Em anexo: Documentação prevista neste Edital. 

Parauapebas-P 

Morro dos Ventos SW- Bairro Beira Rio II — Fone (94) 33. 
E-mail — sematQpanuapeba&pa.govjjr 

irreajustáveis durante a 

ura da licitação. 

[te da empres: 	: 1 ... 

de_________ de 2017 

t 	 a 



Estado do Pará 	 f' 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS L8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°9/201 7-003SEMAD 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS I  por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, mediante o Pregoeiro devidamente designado, toma público que às 09:00 horas do dia 06 
de Junho de 2017, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na Forma PRESENC4L tipo menor 
preço, para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL COM FORNECIMENTO 
PARCELADO E CONTÍNUO DE COMBUSTÍVEIS TIPO: GASOLINA, DIESEL, E DIESEL S-10, PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, estado do Pará, de acordo com o que determina a 

L 	legislação vigente, a realizar-se nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de Licitações e 
Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS; localizada no Morro dos Ventos, Quadra 
Especial, S/N°, Bairro Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação deste Aviso, no 
horário de expediente (das 8:00h às 14:00h). 

PARAUAPEBAS - PA, 23 de Maio de 2017. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBÂS - PA - CEP 68515-000 

Sh 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATIPURU 

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS 

REGISTRO DE PREÇOS P1' 602,2017 - P~ PreonSl SRP a' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
DO PARÁ 
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m^ PRESENCIAIS 

VALDINEV BAIISTA DE FROTAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 
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flm do eILa e fl edmie. de emaie eRSes 
de Sieroas MiScipil de Sasiço. Ursa, de Masciçio de Pa-
mape.., Eia do Pfl 
Coobdo ROCHA NOVEIS EIREU-EPP. 
t Lept ai. U. bai.o X de Lei a' 0.666103 e - 

de Lleiaçlo asiâ p.h Comia de Li-
eisçao e ceando - & ~R CRUZ LIMA, Seeretelo kb-
- de 5~Üo 

EXTRATO DE INEXIGIIIUDADK DE LICITAÇÃO
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DE 
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SI 51 e -' cai, e ae aeavaIA as e5 
IDAS, por 	doposvel - I've*Sas Idaaileçal de 

A ,eisade de. EÜ e ais anoi alcance-a dispo-
- 	de 	alio. At 	i. 	Da.,,, 635, CanTe, 

aia S 	iSa do Pai, es 	St de 0$60 is 13i9(I,, de ,ep,mde a 

P1' 00462917. Poo PtaetSl SRI' e' 
11ia 	2W7/2RI3/I7Sl: RI 245.46744 (daata e p 	e 

t 	lefoesaçia 	(Dl) 	3445-1431 	/ 	E-mil!: 	lictinisio- 
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IIEL 	ve4 l(.gà,cie 12 meIa, e 	de pMIaçio ao Oitão 
Em ID de maio de 2017. 

DE COSi' 	01h15 de ~.
Ç RIRA A 	P5 Feani-ano 

MA~ CARlOS PINHEIRO SILVA 
PieS-cO 

'do Pai, 	e II___. -. de Forei de WlSee do waàcIpio de QIt 
ar-ar 	Conrt 	Eccoana 	C~ 	de 	Patadoic.e, 	CNPR 

07.4*063/0001.,. A aia - depoelvel es Pita. MiScipS de 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DO ARAGUAIA - 
lo da à.- 	QaI*r., 'a CPL 

~-PA. 23 de maio de 2017. 
LO) MAGNO MC*AES CORDERO 

Pre5o&o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DARCO 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO P1' 20170021 MODA-
LIDADE : p~ P1' 021,29 17/PMPD comia~ PRE-
FInURA MU4ICIML DE PaU R~. CtWTRATAOA(0) 
r3 EI?A - INSIflUTO DE OESTÃO DE SAÚDE DO 

CNN e' liI3&3IRI'I7 OBJETO: RÇ*io de 
peça pie. oraria e Iiiaa aça de ça pIo 
de eavlçe. 5*.e (ta pe4  dearpio, nalegla att5fl. 

— IS S p~e 
.aviçee pibSo de 54 do anieçio de Pai DAjeo - RI, a.- 

- Seanede de Eia do asSeipio. 
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P 	deC.ahisideArflçe 

	

aSo 	

Sele, disi-doafler ei 
- da diva., aveia do MnkÇis de ipemV 

C 	Diaae e D.~CNN: 0I3W.769kW149. W. 
ler TinI: RS4Ôa60 (saie. a'. SI ~XE, M de ISve- 
*1 CNN: 01 073.417.t00I-03 ¼5 TeceS ES 44.255,00 (q.aa'a 
e pato SI d.aeeeo. o elena e cisos rS4 A as depeedvil a 
h~m~ de 	a m.

REGISTRO DE PRECOS N.  ~17.Prego Plaefll SRI' e
2917/2504/I7. iSee lis: t* 43430177 (podiocease e ISa e 
ceaso mil qáânae e a., isa, una e aIS adiTa). 	- 
12 	, e 	de p.Mlaçie es Disfo OficieI de LIaS. 
Fereecleta do ~WHaia. desia . naS - mar-
aldede, de. Svna .eada!ee do MiSciplo de Qjtwfl. oe-
tlaader Cárise, E de Ra CNN: llSi0.l5tSI45. A as 

C
es 

eàpeelvd Ia Nelete telpel de Qa4we, es CM., 

REGISTRO DE PREÇOS E' 00962917. Nego Nanciel SRI' a' 
2017625,06/17. Li-ir Teces ES 2^028(la .iiMo unaa 
a o1 	e eisa. deis i e a. 

EXTRAIO DO 2' TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO 11' $171545 

Aditivo de ~~ peilezaudo o vila' global de RI 
345.561,75, releias. es Piegle P.eeeaisl a' 033/2017/SRE/SE- 

RETIFICAÇÃO 

No A~ de Ezasio do R~ de hmP5Ie.do es 
DOU es dM23 de riSo de 2017 '025 p 119 aqio 03 e'97 

0,5 Ii "029 E e a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO CAPIM 

EXTRA1 DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

de Capim 

RI 1.250,00 ¼Ior de pleao fl da de ia RI 1.250,00 Qeneirapa. C 	Cte 
Tela arieS ea iecaS RI 1.030.00. DA DA ASSINA- 11350. 15110001-95. A asená diepealvil - 
lURA: *9 de lido de 2017. 	 Q.euipraa, e. CM, 

W 1.664.93 e 

Eas 	pode - vSl 	es Seçe ei-doMo SD-J/.wwrnSat 	 Lacara mdoado ao 	conforma MPa' 2.200-2 de 24108/2001,W ratitais 
- cidlo 32017162400I% 	 }aifaatae,e. de Gb.va PtbI DcSIS.. - ICP-BarI. 
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Qn.la4Sa, 24 DE MAIO DE 2017 

PREFEFI1JRA MUNICIPAL DE PACAJÁ 

Avia ti IJEITAÇAS 

POflITLSA NUNIWA& Iii PACAJA 
AVIIS si amaçAS poejo niaNaAL 

N. 821421fl-SS.Cflt 
O6r10: Iç10 da 05 (Sico) ndta a aapofle 
MS da Pvorn Sa9undo Tauipo, ai, atae,aato Is 
alen, Jo'ito. . ISleamna do mimldplo a Pacajt/M. aro 

do CasivIslo ad S127IW20144ttI0 
dc Eta malui,&: 08/06/2017, Ia Pi:302,osa. 10CM. 
PANA UNOA E ItlIPMÇøs: Avenida lalo Paitidi 
da 5, 0 67, asno 'tio Itqüonta, Pacfl,'PA a-alaS 

vela.., lt 	da PiSsa. 

1*18 ,13 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS 

SIntAS MAflUIM 

ciTADO DO MM 
Pnnni** mistura. cc PAISJAPOAS 

OITWO ai ........a ti amAçAs 
te wgan-oistquAs 

A Casal. a IadSçIo do Mtato de PMA4JAIAS, Mis'S 
da P111*ITA *SEIL DE PSUWSW5E*JAS, ali 
.,ti 	à .amraçlo PItada - & EOPMA CAUZ UMA, 

S.oIS PISdp* de Sarvl. U,tanoa, Si putaar o auto 
mamudo da 1 	da dspolia a tuçio • aqulr: 
aJeo: tocaS a valvas -_- - na mias Rio tranco, 
ad 156- QuaSi 02 Lati lei 39. Rio AZSQ,adr. 02 Lota 
39, pera o *,inaat da abiaasflda a área tt.da da 
anaahsla SáSsKa a Sisal. PtauIei a Saalçoa latIa 
do trairIas a Pasua*Saa, ado do Pait 
Catada: RM cCVE5 sarna 
Fiianto 1aS: til, 24, lncSo li, di tal ad 8.661/93 asia 
-a-. 
DacSaçt da DSana a Uctaçio sida. pS ComIaIo da 
nado. ral - Sr. 03P#AA MZ LIMA, Sentido 

HailI da Serdçoa Uttanoa. 
PARAUMWS-fl, 10 da Maio di 2017 
tio JUdO NONAU 0800000 

contaM da LIdia5 
PaSsa 

P..L,...i., 1*1211 

ao co raM 
PTIIiA POCOPa. Di PAISJ*PSS 

AvaIS mi amaçAs 
potRo n*s. a. i/20fl03014A0 

A PP,~ POASCIWI. DE PAAAUN'SAS, por' Inleruilato 
a S1a ltsSdpS da Adallnlateçio, mmmi o Piegotiro 
Svtvai 	, si.. pético queM 09:02 haaa do 
" um~"  2017, Sal ,'aar Udaflo na ruuodildade 
pqmo, na Frmva MESBCI#L, tipo  
REG DE PU!ÇCe PAPA AQUISIÇAO DE COMaUSIML COM 
ICRiCWÇJO pwã~ E CONTINUO DE COPaUSTtVEIS 
urO: GAna DIESEL. E DM50. 5-10, PANA A POPEITUPA 
NWEURIL DE PMM»?SAS, ala do Sri, da acorda 

u. o que -ta a 	 a ,t-ia as 
daptadirldaa di C.adaiiadala da LlSaçIeseCantiia. 

Iatea na Cii,d.nsoda a Liciaçia a Ccitta da 
WflEIaSA *NGCWAL DE PISMJASA* 	a HirTo 
da 	, Quadro Sçasi, S/9P, acirro mota Rio II, Cdoa da 
PeiivaPA, a 9.4k da pcaçlo d 	A, no Sitio 
a espadas ftS0Olu Is 14:tift). 

PAOAUISA4A, 23 da Maio a 2917, 
1*0 NASci laGOAS 0810000 

PriSita 1*102 

OTASO co IAM 
pnnsA WJNWnL ci PMWSAI 

IXIRATO mi DIWSIUU0ADI ci UEflAÇAØ 
UIWCSflIOASI Naii2117- - 

O Pr*. a c~ a kkaçlo do Mumldpb 4e 
MMUADSA aiS da PAUEIWRA *JIlE1flt DE 
FAAAUAFaAS, -n c.ti.ato da 'ticaçio pincidida - 
Gitor de 	IIURA *NUOP*L DE flaAWPW3 SI 

o ata. resumido do preo a IPCOGIIUIDALIE 
DE LIcITICÃO • ..g.di: 
CerTo: COItTflT.(JC DA SOflSA 11W4-IIGTITUIO 
MSlLEl DE MMÇAO, A FIM DE IAA ÁlEA 

tolo (MVlUJO) lOttIZMtO 32 HZ COM DØ4PRCAÇAO 
PC PISO, .'' I4ONTAGUI DE UM SWIO, QIr AIHIOStÁ A 
,MflCIMÇC DA MEFBIUM I4JiICIML DE MPAWFflAS 
PC 1V9110 EXPOSIWM 2017,11*30 * INWSIIT1A MpN$A1. 

4O ., NA UDACE DE '0.0 CR1ZDE1E4IG 
ft : IGITIUTO 5Wd7 DE .eeUC$o coa, 
VMOt P4 37.260,00 (uva a mi, . 	a 	IS). 
FUttC4TACO LEOAS,: aquI do alt. 25 a tal ad t66Q93a 
sua - 
O&UPACt DE IICIIGIIILWACE: .'atid. - lil da 
colIdaM de IidtaçIo e ItMa pelo Sc ISAIAS DE QUEZ 
FIANCA, ai q'aid.d. a atoada, da dapaaa. 

PA*ASiAPSAS-M, 22 da Maio de 2017 
LIS JUdO NOaAfl DeIO 
comIaM a Uc*açlo-P,uld.*. 

PiaseaSi 1*1243 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 

fliIflTtSA ItMCWAL mi PLACAS 
WNTIATO 

Publica o aatrMo imiada coma atpnaa E. VI. C 51V/A 
COiIO - P€, aita. ad 20179100410 valor a R$ 
90.032,00 (Nita Mia lIsta a Dolo Ruas). 014.10 asilo 
a Sue a .iS,-' 	 . iramibaçIo das Seasadai 
Mw.lcips a: MatTSt.çIo Iwtaaasvtn, FInança a 
do preSto. VlgMcTe 19/05/2017 a 2911212017, relraita ao 
Paiol. Prau.idal 9/201-00025. Publica o 02n1 	Armado 
com a ampma 

 
E. W. C SILVA WP€O - MI, 02110110 ad 

20179100-Alt vao.- a as 57.290,00 (Caiqoanta e - 
Mi Caiena a Plovs RIS) Oblato .qSdçIo de retais 
• dsuisat 	pa manusaçio do Fiado Municipal 
da Educas, alIms. uleinda 19/05/2017 1 29/1212017, 
reffienta ao Pn94o Pmalndal 9/201-00026. PaSSa o sito 
Araiado li a alffa E. VI. C 53V/A COI€CI0 - ME. 
a° 20179110 P115 valor da RI 176.064,00 (*0. Satflt 
Saie MM a Semita a Quatro RaM). O14.to .quslçlo da mOrte 
• Sefrodomt pare mamançia do Fundo MunIcipal da 
Saúd. VIglixio 19/0512017. 29/1212017, rda,.a. ao Preglo 
Presencial 9/20100026. Publica o artIto Aritiida 02111 
all'prifl EVA C SILVA C0IIO - 1€. contrato i° 20179111 
MIA valor a as 29,401,00 (Wli*a a Pio,. MM Q..S. 
Uni N). tto aquS a rntvS a SatodotnStk.a 
pn mflançlo de. 5io.tada Pt.mldp.l do Fiiit a Me 
AnosiA. Violada 21/05/20l7 a 29/1212017. rt 	ao 

DIÁRIO OFICIAL N° 33380 • 99 

(Viole • Quase MM Cano . 0 	Cinco Paals a Stnta 
c). Otla iqilalçio da nós. Satsvdøa,uSd pau 
manutançio do Fuqudo MvfldpS da Salda. Vigiada 19/05/2017 
a 29/12/2017, valhaIs ao Paglo Presencial 9)20140026. 
Publico o coitato tinIdo u a .n,p.am LA. SANTIAGO -1€, 
coato no 20279116-MIA ialor' da R$ 12.979,20 (Von Md 
Pdovatoai Selares a lava Pala a Vista Cantavas). Ob$.to 
aquslçio a móveis . .latrudon,~ par. man.tamçlo da 
Saatadas Mimuirnil da Punido da P Ambiente. Vigência 
19/0512017 a 2911212017, rtanta ao Pragio Praindal 
91201-00026. Publica o cortaI. Armada n a omprena 
• A. SANTIAGO -P€, catIta. ad 20179117-MIA veio, a 
RI 27.124.00 (Va Saia Mi Sitoa t a a Quatro 
Rala). Objetivo aqidolçio a móveis e datodomSlcoa pira 
nuauIaaçlo do Fias MuaIai a AnS Social Conaaiuo 
Infle a Puegremai aia. IGO, PFoosani Findo di CMuiça 

• Adota. V191nS 11/0512017129/12/201?, rastos ao 
PvegIo Presencial 9/20100025. Pv*da o contiato Amuada aqui 

valor da 0$ 21.030,00 (Viena a tIa MM a '1)1.1. 

das Seotadae Munl de: Aóuibdaraçlo, Infraatvtin, 
Finança, a Galánata do preito. Vigência 1*/05/2017 a 
29/12/2017, mfaresIa ao Pregio Praaindul 9/201-00026. 
Publico O contrito llrrruado coam a araa DACILEIIE LIaM 
AGUIAA-EW contrato ad 20179119-Filt valor daP.$ 11.420,00 

MM Quat,tcaatoa a Vina Reais). 061.10 oqulalçio de 
móvel e aletodcnie pm maauiiiasuç*o da Fundo Municipal 
M Ediiaçlo, anal. Vigência 19/05/2017 • 2911212017, 
"Pinta - P.e0io Pis.icw 9/202-00026. Publica o conoto 
tinado com a anp OPOSEIN LIMA AGUIAR-sa, coi'Uet 
a° 201791204715 valor da RI 159.490,00 (Cato a Cinqüenta 
e Mova MM Quamceida e maiana RIM).  014.10 aqnslçlo a 
relvas a a..,,..,4.,,. pai. mamteaiçlo do Fundo Municipal 
da Saiu, Vlalnd, 11/0512017 a 29/12/20I7, 'tremIa ao 
Prasio Pvaandai 9/201-00026. Publica o conoto Armado 
aqiu a auipra DACLEIM LIMA AGIJIAR-59 contrato ad 
20279121-MIA valor da RI 13.960.00 loa. MM Pavnntco e 

po. menvirarçio da Saaetarsaa itailcipal do Fundo da Maio 
Aautie. Viginde 19/0512017 a 29/12/2011, rapante ao 
Preglo Presencial 9/2O1-06. Publica o coatreto At com 
a aiaa DAC1 	UMA AGtJIA*- contrato ad 20279122- 
PItAS valor a RI 20.100,00 (ivudo MM a Cem 	). Objeto 
aqulalçio a móvsc • .Ietrdainêatica pera MaIInIIÇIO 
do Fundo Municipal da Amsttucia Social Canaeiuo Dmalir 
a a Pvogran.a Cia, IGO, Pmnijovam a Fiado da Cilança a 
Adols. Vigência 11/05/2017 a 29/1212017. tachola ao 

Presei 111147 

PiIJUiflhiA WJCPAI. Di PlACAS 
GOInIATO 

Rouca o canino 9/miado com a supesa 0. GALVÃO DA SILVA-
1W, coitado ru 20179123-FIO veir da RI 156315,41 (caito 
a ciuqüerta soto mi btaauai quila raio i quarenta t04(0 
cantavas). Otie aquulçio dc anis da -, Iul&áullco 
a Sin.,,,aida. aqulpaantoa 1 matadi pamianenta pai. 

ndar a .- a Sistala a Itia Estrutura a 
Obrei. Vigiada 19/05/2017 a 29/12/2017, salienta ao Praglo 
Ftea.uøat 9/201-02023. ~ o nitrilo 8/macio aninu e 
snpiaa R. CALVAs DA SILVA~, conoto ad 20179124-FilE-
Ajice valor da RI 117.900,26 (cinto 1 oltirita • lit mi 
ulovecsiloa aias a viena a saie cantava). Objeto aqulalçio 
da nuMeral da pSuit, bldattiico e matai parniuta pais 
Man a -' do Fiado Mtsnldpil di Edunçio, 

N0S. Vigiada 19/135/2017 • 29/12/2012, iSenta ao 
Pregio Presencial 9/201-00023. Publica o cormato 8/veda cora 
a .iuipra A. GALVÃO DA SIIMA-EPli coabito ad 201791254115 
valor aP.* 58397,69 (daqüeita asa nu iudveCiatoct noventa 
a aa nas a aaaianta e nove aat*voe). Ot$ato oqulrlçio 
niatedai da piaui.. Idatilco e material permanente pom 
aJUdar a aldade* do Furado PtwdcipS da Salda. VigêncIa 
28/05/2017 a 29/12/2017, raltrtnte ao Paigio Presencial 
9/20l-23. FuSa o coatito Saiado nn a empresa 11. 
CALVAs DA SIu/*-EPTt cousato ad 20179126 - FMAS valo 
M RI 4.608,33 (Quatro mi i.gaa a oito reais a trina a 
uda cauvaavot). Oba aqulalçio matailal da paroure. a materIal 
pernuananta pai. aiudar a ,- cio Frade MunIcipal a 
Melada Social. Vigiada 29/05/20271 29/12/20 17 rasenta 
ao P1e5 Praan 9/20140023. Puticao OrOMO Armado 
na 1 enupresa AGItOI'ECUMIA AI.111MIRA L'IDA cautela ad 
20179127 - PIO valor 4cR$ 121.991,10 (armo a vinha uni nit 
novacana a novata a um reais e ieaenta ce,(avoal. Objeto 
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